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Resumo 
 

 

 
Esta tese, organizada principalmente com base em artigos publicados, aborda 
a temática da Qualificação Académica e Profissional Docente (QAPD), em 
particular em Cursos de Direito (CD) em Instituições de Ensino Superior Públicas 
(IES) angolanas, e de como ela está, e poderá estar contemplada nos Planos 
de Desenvolvimento Institucionais (PDI). A procura pela qualidade do Ensino 
Superior (ES) tem constituído o foco central da reformulação das políticas 
educativas, nomeadamente na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP), incluindo-se em Angola, num contexto em que a multiplicação de IES, 
o aumento da oferta formativa e a massificação do ES têm refletido na eficácia 
e eficiência educativa. Neste sentido a QAPD e o PDI têm vindo a ser referidos 
como elementos relevantes para a mesma. Considerando a problemática 
referida, a investigação desenvolvida teve por base três artigos científicos 
publicados e dois estudos suplementares, teve como principal objetivo 
compreender o modo como as IES públicas de ES Angolanas, com CD, no seu 
plano normativo e organizacional encaram a sua qualidade e, em particular, 
como a QAPD é planificada no contexto dos seus PDI. A metodologia do estudo 
recorreu, principalmente, à análise documental dos normativos angolanos, de 
literatura publicada na CPLP, PDI de cinco IES selecionadas, e de outros 
documentos institucionais, tendo sido feitas, ainda, duas entrevistas a peritos 
angolanos do ES.  Nesse sentido, os dados recolhidos foram objeto de análise 
de conteúdo. Não tendo sido identificado na literatura nenhum Instrumento de 
Análise (IA) de PDI, em geral, e sobre a QAPD, em particular, construiu-se e 
validou-se um modelo, com base na metodologia de referencialização, tendo 
sido precedida da construção de um referencial teórico e normativo, sobre a 
QAPD de docentes do ES, em geral, e da área do Direito, em particular.  
Posteriormente, a análise foi complementada com base em 12 documentos 
institucionais (por exemplo, Editais de Abertura de Concursos para Pessoal 
Docente) no sentido de melhor compreender as estratégias de QAPD das 
instituições participantes. Os resultados evidenciaram a) a existência de 
normativos de enquadramento da QAPD e do PDI em Angola, b) a relevância 
da temática do estudo na CPLP, c) a pouca especificidade das referências à 
QAPD nos documentos institucionais são muito gerais e, por isso, muito pouco 
específicas para as Unidades Orgânicas (UO) o que parece remeter a 
elaboração dos PDI essencialmente como um procedimento burocrático de 
regulação, ao contrário do que referem os normativos e a literatura. Espera-se 
que os resultados possam apoiar as IES com  recomendações para  tornar o 
PDI, e os documentos das UO, mais articulados com a QAPD, em particular, 
das suas Faculdades de Direito, nomeadamente: a) incluir uma caracterização 
do perfil do corpo docente, projetando necessidades da sua atualização e b) 
incluir princípios e estratégias para a formação contínua de professores, 
enquanto processo permanente de melhoramento; propor, e c) assegurar que  
as diferentes UO organizem os seus próprios cursos de especialização 
atendendo aos desafios referidos na literatura para a capacitação profissional 
dos docentes em geral e para cada área científica em particular.   
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abstract 

 
This thesis, organized mainly based on published articles, addresses the theme 
of the Teachers' Academic and Professional Qualification (QAPD), particularly in 
Law Courses (DC) in Angolan Public Higher Education Institutions (HEIs), and 
how it is, and could be contemplated in the Institutional Development Plans 
(IDPs). The quest for quality in Higher Education (HE) has been the central focus 
of the reformulation of educational policies, particularly in the Community of 
Portuguese Language Countries (CPLP), including Angola, in a context where 
the multiplication of HEIs, the increase in training supply and the massification of 
HE have reflected on educational effectiveness and efficiency. In this sense, the 
QAPD and the IDP have been referred to as relevant elements. Considering the 
problematic mentioned above, the research developed was based on three 
published scientific articles and two supplementary studies, and its main 
objective was to understand how the Angolan public HEIs, with DC, in their 
normative and organizational plan view their quality and, in particular, how the 
QAPD is planned in the context of their IDPs. The methodology of the study 
resorted mainly to documentary analysis of Angolan norms, literature published 
in the CPLP, IDPs of five selected HEIs, and other institutional documents, and 
two interviews were also conducted with Angolan ES experts.  In this sense, the 
data collected were subjected to content analysis. Since no Instrument of 
Analysis (IA) of IDP in general and of QAPD in particular was identified in the 
literature, a model was built and validated based on the referential methodology, 
preceded by the construction of a theoretical and normative framework on the 
QAPD of HE teachers in general and in the area of Law in particular.  
Subsequently, the analysis was complemented based on 12 institutional 
documents (e.g. Notices of Competitions for Teaching Staff) in order to better 
understand the QAPD strategies of the participating institutions. The results 
showed a) the existence of normative frameworks of QAPD and the IDP in 
Angola, b) the relevance of the theme of the study in the CPLP, c) the few specific 
references to QAPD in institutional documents are very general and therefore 
very little specific to the Organic Units (OU), which seems to refer to the 
preparation of IDPs essentially as a bureaucratic regulatory procedure, contrary 
to what the norms and literature say. It is hoped that the results can support HEIs 
with recommendations to make the IDP, and the documents of the OUs, more 
articulated with the QAPD, in particular, of their Law Faculties, namely: a) include 
a characterization of the profile of the teaching staff, projecting needs for its 
updating and b) include principles and strategies for the continuous training of 
teachers, as a permanent process of improvement; propose, and c) ensure that 
the different OUs organize their own specialization courses given the challenges 
referred to in the literature for the professional training of teachers in general and 
for each scientific area in specific  
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

x 
 

 

Índice  

Introdução...................................................................................................................... 12 

Evolução do Ensino Superior em Angola ................................................................... 13 

Justificação para a escolha do tema e percurso da investigação ............................... 18 

Questões e Objetivos do estudo ................................................................................. 19 

Metodologia da Investigação ...................................................................................... 20 

A estrutura do trabalho ............................................................................................... 23 

Parte I. Enquadramento normativo e contextualização do tema nos Países de Língua e 

Expressão Portuguesa .................................................................................................. 26 

Estudo 1: Síntese evolutiva dos normativos angolanos “Qualificação Académica e 

Profissional Docente” e o “Plano de Desenvolvimento Institucional” .......................... 27 

Estudo 2: Um olhar sobre a Qualificação Académica e Profissional Docente e Plano 

de Desenvolvimento Institucional no contexto do Ensino Superior nos Países e 

Regiões de Língua Portuguesa (Revista FORGES) ................................................... 41 

Parte II. Artigos publicados ............................................................................................ 53 

Artigo 1: “Qualificação académica e profissional dos docentes do ensino superior em 

Angola: instrumento de análise e sua validação” ....................................................... 55 

Artigo 2 “Qualificação acadêmica e profissional dos docentes de cursos de direito em 

Angola: uma análise com base nos planos de desenvolvimento institucionais” ......... 82 

Artigo 3 “A qualificação académica e profissional do docente em cursos de Direito em 

Angola: orientações para o melhoramento do plano de desenvolvimento institucional”

 ................................................................................................................................. 108 

Conclusões e Recomendações Finais ........................................................................ 126 

Referências ................................................................................................................. 135 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

xi 
 

 

 

 

LISTA DE ABREVIATURAS 

 

Abreviatura  Descrição  

Art.º Artigo  

ECDES Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior 

CPLP Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

CD Curso de Direito  

ES Ensino Superior 

FD Faculdade de Direito  

IA Instrumento de Análise  

IES Instituição de Ensino Superior  

INAAREES Instituto Nacional de Avaliação, Acreditação e Reconhecimento 

de Estudos do Ensino Superior 

MED Ministério da Educação 

MESCTI Ministério do Ensino Superior Ciência Tecnologia e Inovação 

PDI Plano de Desenvolvimento Institucional  

PPAPC Prova Pública de Aptidão Pedagógica e Científica 

QAPD Qualificação Académica e Profissional Docente 

UA União Africana  

UAN Universidade Agostinho Neto  

UC Unidade Curricular 

UJES Universidade José Eduardo dos Santos 

UKB Universidade Katyavala Bwila 

ULAN Universidade Lueji A`Nkonde 

UMN Universidade Mandume Ya Ndemofayo 

UNIKIV Universidade Kimpa Vita 

UO Unidade Orgânica  

UON Universidade 11 de Novembro 

 

 

 

 



Rangel Domingos 
Qualificação Académica e Profissional dos Docentes do Ensino Superior nos 
Planos de Desenvolvimento Institucional em Angola   

 

12 
 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Introdução 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Rangel Domingos 
Qualificação Académica e Profissional dos Docentes do Ensino Superior nos 
Planos de Desenvolvimento Institucional em Angola   

 

13 
 

Os desafios que hoje se colocam a Angola passam necessariamente pela 

aposta sistemática na formação de quadros em áreas consideradas 

estratégicas e prioritárias para o desenvolvimento do país (…). 

Pretendemos com essa Política responder ao conjunto de desafios 

referente à melhoria da qualidade do nosso Sistema de Ensino, que passa 

por uma formação de professores mais exigente, capaz de garantir que as 

funções sejam asseguradas por docentes devidamente qualificados e com 

bom desempenho. Estamos a reformular o nosso Sistema de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, dedicando uma atenção especial à formação de 

doutores e ao desenvolvimento de investigação.   

 (João Lourenço, Presidente da República de Angola, 01 de julho de 2019) 

 

Conforme indica a transcrição acima, a formação de quadros de alto nível tem sido uma 

prioridade do Executivo angolano, colocando exigências elevadas aos profissionais da 

educação, com particular incidência para a formação de docentes do ensino superior 

(ES), o que esteve na base da realização deste doutoramento, assim como da escolha 

do objeto de estudo.  Este situa-se na temática da qualificação académica e profissional 

docente (QAPD) do ES, com enfoque em Angola, mas também enquadrada no espaço 

da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), e como é que ela é, e poderá 

ser, contemplada nos Planos de Desenvolvimento Institucionais (PDI) considerados pela 

legislação e literatura como documento que identifica a Instituição de Ensino Superior 

(IES), no que diz respeito à missão institucional, objetivos, estratégias, planos de ação, 

filosofia de trabalho, à sua estrutura organizacional e às atividades académicas que 

desenvolve e que pretende desenvolver (Francisco et al., 2012).  

Para melhor compreendermos a relevância desta temática inicia-se esta 

Introdução por uma breve abordagem sobre a evolução do sistema de ES em Angola.  

Evolução do Ensino Superior em Angola 

A história do ES em Angola está intrinsecamente ligada à reprodução do sistema 

de educação colonial português, tendo-se caracterizado pela transposição das estruturas 

e modelos para os territórios colonizados para fazer face à necessidade crescente de 

educação superior dos filhos dos colonos aí residentes (Silva, 2014), o que certamente 

foi evoluindo à medida que o País se tornou independente. Esta situação é comum a 

outros Países do continente africano, sendo esta uma das razões para que este 

continente, no âmbito da União Africana, tenha uma Agenda Política própria, como é o 
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caso da  Agenda 2063 (UA, 2015) A este propósito, Silva (2014) reportando-se à 

evolução da “Universidade” no continente africano, considera que o seu percurso 

histórico passa por três fases: a primeira, designada da Universidade Colonial, coincide 

com a instaurada pelo colonizador; a segunda é o período da Universidade da 

Independência, que consistiu na salvaguarda da soberania das nações, por meio da 

autodeterminação em que os países colocam a educação como fonte de 

desenvolvimento económico, social e cultural; e, finalmente, o período da Universidade 

do Desenvolvimento, que materializa os intentos e os fins estratégicos que possam 

ajudar o país na rota do desenvolvimento sustentável através da ciência.  

O ano de 1976 fica marcado, na história do ES em Angola, como o início das 

primeiras reformas, orientadas para a expansão territorial do ES, como consequência  da 

independência nacional, em 1975, tendo a única universidade do País, a então 

Universidade de Luanda, passado a designar-se Universidade de Angola e, 

posteriormente, em 1985, por Universidade Agostinho Neto (UAN) em homenagem ao 

primeiro Presidente de Angola (Silva, 2014). No entanto, o projeto de expansão do ES 

experienciou, ao longo de 33 anos, isto é, entre 1976 e 2009, alguns retrocessos devido 

a vários condicionalismos e limitações decorrentes da guerra civil que perdurou durante 

esse período.  

Face a esta realidade, o governo angolano viu-se forçado a adaptar as condições 

do ES às circunstâncias em que o País vivia, mantendo a UAN como única IES de âmbito 

nacional (Decreto n.º 2/95, de 24 de Março), que se manteve até 2009 como única 

instituição estatal de ES no país, a funcionar em Luanda, e com controlo de seis Centros 

Universitários localizados em algumas províncias do território Nacional, a saber: i) centro 

Universitário de Luanda; ii) Centro Universitário de Cabinda; iii) Centro Universitário do 

Uíge; iv) Centro Universitário do Huambo; v) Centro Universitário de Benguela e vi) 

Centro Universitário da Huíla. 

De referir que já em 2007 tinha sido aprovada pelo Conselho de Ministros a 

Resolução n.º 4/07, de 2 de fevereiro, que estabelecia as Linhas Mestras para Melhoria 

do Subsistema do ES e o respetivo Plano de Implementação, que veio a desempenhar 

um papel significativo no processo de reorganização, estruturação e expansão da rede 

de IES em Angola, ocorrido em 2009.  

Assim, em 2009, por iniciativa do Governo de Angola, ocorre o 

redimensionamento e reorganização da rede de IES e a criação de novas Instituições de 

ES públicas. Para o efeito, foi aprovado pelo Conselho de Ministros o novo quadro 

jurídico-legal do Subsistema do ES, passando a incorporar três novos normativos que 
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constituem a base legal deste nível de ensino no país, nomeadamente: o Decreto n.º 

90/09, de 15 de Dezembro, que estabelece as Normas Gerais Reguladoras do 

Subsistema do ES; o Decreto n.º 5/09, de 7 de Abril, que cria as Regiões Académicas, e 

o Decreto n.º 7/09, 12 de Maio que estabelece a reorganização da rede, criando novas 

IES Públicas, agregando-as em sete regiões académicas 1 , e redimensionando a 

Universidade Agostinho Neto, como podemos observar na Tabela 1.  

 

Tabela 1. 

 Distribuição das IES por regiões académicas  

Região Académica Universidade Províncias 

Região Académica I Universidade Agostinho Neto Luanda e Bengo 
 

Região Académica II Universidade Katyavala Buila Benguela e Cuanza Sul 
 

Região Académica III Universidade 11 de Novembro Cabinda e Zaire 
 

Região Académica IV Universidade Lueji A`Nkonde Lunda Norte, Lunda Sul 
e Malange 

Região Académica V Universidade José Eduardo dos 
Santos 

Huambo, Bié e Moxico 

Região Académica VI Universidade Mandume Ya 
Ndemofayo 

Huíla, Namibe, Cunene, 
e Cuando-Cubang 

Região Académica VII Universidade Kimpa Vita Uíge e Cuanza-Norte 
 

Fonte: Decreto n.º 90/09, de 15 de dezembro 

 

Estudiosos como Buza (2020), Filho et al. (2020); Manuel e Mendes (2021), Silva (2016) 

e Simões et al., (2016),  que se têm dedicado à investigação sobre ES, defendem que o 

processo de expansão da rede de IES no país veio, por um lado, aumentar o número de 

IES por todo território, diversificando a oferta formativa o que, de certa forma, veio dar 

resposta a preocupações dos estudantes das diferentes cidades, de forma a facilitar a 

sua integração nas IES. Por outro lado, configurou a tendencial descentralização 

territorial do Subsistema do ES, numa altura em que o crescimento e a expansão da UAN 

resultaram num modelo administrativo gigantesco, agravando os constrangimentos 

decorrentes do modelo de gestão concentrado.   

 
1 São criadas as regiões académicas que delimitam o âmbito de atuação e expansão das instituições de ensino superior  

(Decreto 5/09, de 07 de Abril, Cria as regiões académicas que delimitam o âmbito territorial de actuação e expansão 

das Instituições de Ensino Superior, 2009) 
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Com efeito, o processo de massificação do ES ocorrido em Angola desencadeou 

grandes desafios para os diferentes intervenientes ligados ao ES que, segundo  Simões 

et al. (2016), se configuram no seguinte:  

i. Docentes. Na generalidade das instituições, o corpo docente é escasso e pouco 

diferenciado, com predominância para docentes com o grau académico de 

Licenciatura, escasseando Mestres e Doutores, registando-se ainda falta de 

incentivos para diferentes funções dos docentes, a saber: a) prestar o serviço 

docente, b) desenvolver trabalhos de investigação científica, c) contribuir para a 

gestão democrática da instituição, e   c) desenvolver atividades de extensão 

(Decreto Presidencial 191/18, de 08 de Agosto).   

ii. Gestão. As fracas lideranças associadas a práticas desajustadas de gestão 

institucional tendem a exacerbar as debilidades institucionais e a desperdiçar os 

poucos recursos postos à disposição. Em muitos casos, os gestores das IES não 

possuem conhecimentos de gestão e planificação institucional, de recursos 

humanos e de gestão financeira. Porquanto, é fundamental que os gestores das 

IES constituam a força anímica do seu funcionamento, pois são eles os 

responsáveis por planificar e executar as ações quotidianas que dão vida à 

instituição.  

iii. Regulação do Ensino e Garantias de Qualidade. A forte expansão do ES 

colocou inúmeros desafios o que tem levado ao questionamento, nomeadamente 

no seio da sociedade, sobre a sua qualidade. Por isso, cada vez mais desponta a 

necessidade de garantir um mínimo de qualidade desejável e que seja compatível 

com boas práticas. Contudo, a realidade aponta para que as formações pós-

graduadas ao nível de doutoramento e pós-doutoramento são inexistentes. Na 

maioria das IES, o investimento em investigação e inovação, nas áreas prioritárias 

tais como a agricultura, os recursos naturais, a engenharia e tecnologias e as 

ciências aplicadas, é incipiente.  

 

Neste seguimento, tem sido notório um movimento crescente em fórum universitários e 

debates na comunicação social, de temáticas a respeito da QAPD nas IES. 

Investigadores, gestores, profissionais de diversas áreas estão engajados na busca 

contínua pela melhoria da qualidade do serviço prestado pelos docentes nas suas 

diferentes funções.  
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Como referia Barlow (1999), talvez numa forma exagerada e romanceada, no 

entanto perfeitamente compreensível para as demandas e necessidades verificadas no 

contexto do ES: 

 

O ensino é uma profissão tão paradoxal que quem a exerce deveria 

possuir, ao mesmo tempo, as qualidades de estrategista e de tático de um 

general do exército; as qualidades de planejador e de líder de um dirigente 

de empresa; a habilidade e a delicadeza de um artesão; a destreza e a 

imaginação de um artista; a astúcia de um político; o profissionalismo de 

um clínico-geral; a imparcialidade de um juiz; a engenhosidade de um 

publicitário; os talentos, a ousadia e os artifícios de um ator; o senso de 

observação de um etnólogo; a erudição de um hermeneuta; o charme de 

um sedutor; a destreza de um mágico e muitas outras qualidades cuja lista 

seria praticamente ilimitada. (p.145) 

 

O ES em Angola vive um momento singular no contexto sócio histórico e económico 

mundial. Além de desafios às funções de ensino, investigação e extensão, novos 

desafios estão postos dos quais se destaca a gestão estratégica, orientada para a 

promoção e a garantia permanente da qualidade das IES, levando-se em consideração 

a sua eficácia para a manutenção das instituições na busca pela qualidade dos serviços 

prestados.  

Face à relevância de se repensar na QAPD e no PDI como componentes 

imprescindíveis na busca pela qualidade da gestão da IES e, consequentemente, na sua 

identidade, é que as situações e condições perspetivadas em prol deste desiderato 

estejam expressos nos regulamentos e documentos legislativos. Nesta senda, o 

Programa UNI.AO foi apresentado, em Luanda, no dia 06 de julho de 2020, por Maria do 

Rosário Bragança Sambo, Ministra do Ensino Superior, Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MESCTI). A filosofia deste programa, em breve resumo diz-nos que: 

 

O UNI.AO é um programa financiado pela União Europeia, com um 

montante de 13 milhões de euros, e apoia o sistema de ES angolano na 

produção de conhecimentos e na promoção da inovação. Este programa é 

implementado pela agência de cooperação técnica francesa Expertise 

France e teve início em dezembro de 2019, sendo estendido até 2024. 

(eeas.europa, 2020). 
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Autores como Canga e Buza (2015) já defendiam um ES de qualidade que valorizasse 

o desenvolvimento das potencialidades de cada pessoa, respeitando as suas 

características e necessidades, visando contribuir para o avanço científico, tecnológico, 

educacional e sociocultural do país. Para que isto se concretize, é necessário, entre 

outros aspetos, proporcionar condições de gestão que permitam a articulação entre os 

diferentes elementos que sustentam a missão das IES: o ensino, a investigação, a 

extensão e gestão (Decreto Presidencial n.º 191/18, de 08 de Agosto). Estas articulações 

pressupõem, entre outros aspetos, investimentos na formação pedagógica e científica 

dos docentes, a introdução da avaliação interna e externa das IES, a promoção da 

investigação científica, a criação de projetos comunitários, a melhoria do estatuto 

remuneratório, a promoção de cursos no domínio da organização e gestão da IES 

(Esquinsani & Sobrinho, 2020). 

Do referido, constata-se, assim, os enormes desafios que o ES enfrenta em 

Angola, para os quais certamente é necessário a produção de conhecimento através da 

investigação.  

 

Justificação para a escolha do tema e percurso da investigação  

A escolha e a definição de um tema de investigação são sempre processos para 

os quais concorrem vários fatores. No caso desta Tese, vários foram os elementos que 

determinaram a nossa opção temática. 

Destacamos a nossa própria história pessoal, enquanto profissional ligado ao 

Subsistema de ES, exercendo atividades de gestão nos serviços académicos há cerca 

de sete anos, nomeadamente numa Faculdade de Direito (FD).  Além disso, os 

interesses e motivações pessoais derivados das preocupações relacionadas com a 

qualidade da formação, qualificação do pessoal docente para o exercício profissional 

foram ganhando expressão, direcionando as nossas reflexões para a QAPD. Enquanto 

profissional ligado à gestão académica estiveram sempre presentes preocupações 

ligadas aos normativos de gestão dos recursos humanos e sua influência quer na 

atividade docente como, também, no seu enquadramento e desenvolvimento 

profissional.  

Um outro fator que se revelou como relevante na configuração deste estudo foi o 

factor do autor ter participado, em 2010, na equipa que elaborou o primeiro PDI da 

Universidade Mandume Ya Ndemufayo (UMN). Por diferentes razões foi um processo de 

aprendizagem para todos os elementos que fizerem parte da equipa de trabalho, por um 
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lado, a pouca experiência na elaboração deste tipo de documento e, por outro, a 

escassez de normativos orientadores para sua materialização.  

Conforme se referiu anteriormente, o tema da nossa investigação emerge da 

problemática experienciada, em particular em Angola, que questiona a qualidade do ES 

no País, atribuindo aos docentes (por exemplo, qualificação exigida à entrada na 

instituição, progressão na carreira, formação contínua) e à forma como o PDI o integra, 

papéis de relevo e que concorram para os esforços que têm sido feitos nomeadamente 

a nível legislativo. Desta problemática surgem os dois conceitos centrais do nosso 

estudo: QAPD e PDI. Acresce ao mencionado, o facto de termos estado atentos e 

motivados para compreender essa problemática atendendo à nossa situação 

profissional, enquanto gestor académico na FD de uma Universidade Pública.  

Nesse sentido, o nosso problema de investigação formula-se a partir da seguinte 

questão: Em que medida os PDI de Universidades Públicas Angolanas, com Cursos de 

Direito (CD), incluem a dimensão da QAPD, e como esta pode ser neles potenciada? 

As respostas a esta questão foram sendo respondidas através de estudos, 

articulados entre si e que originaram três artigos publicados (ver Parte III da tese). Porém, 

considerou-se relevante realizar dois estudos prévios (ver Parte II), um que abordasse 

os normativos angolanos que integram princípios e orientações sobre a QAPD e o PDI, 

e um segundo que nos desse uma visão de como estes dois conceitos têm sido 

abordados por investigadores dos CPLP.  

O 1.º estudo vem enquadrar normativamente o nosso problema e contribuir para 

colmatar uma lacuna quanto à sistematização da legislação existente. O 2.º estudo, para 

além de situar os conceitos chave na literatura da especialidade, oferece uma perspetiva 

da sua valorização e problematização em países com os quais Angola estabelece 

relações privilegiadas e que se pode aprofundar por esses países estarem ligados a uma 

agenda comum, a da CPLP (ver em:  https://www.cplp.org/id-4621.aspx).   

 

Questões e Objetivos do estudo  

Toda a investigação científica deve, obrigatoriamente, ancorar-se em referenciais 

teóricos e metodológicos, e no nosso caso, também normativos. Esta constatação funda-

se na necessidade da construção de um saber refutável e na exigência da explicitação 

das teorias e métodos empregues na sua elaboração. Pretende-se, agora, definir as 

questões e os objetivos dos estudos, apresentando e justificando as opções para o seu 

desenvolvimento.   

Deste modo, esta investigação é norteada pela seguinte questão:  
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Q. Em que medida os PDI de Universidades Públicas Angolanas, com CD, 

incluem a dimensão da QAPD, e como esta pode ser neles potenciada? 

 

Neste contexto, o ponto de partida da nossa investigação assentou no que 

revelam, a nível nacional, os normativos legais que regulam a atividade docente do ES 

e afirmando que os fatores considerados relevantes para a melhoria da QAPD devem-

se concentrar nas dimensões integrantes da estrutura PDI.  

Para responder à questão enunciada, formularam-se as sub questões seguintes: 

Q.1. Que orientações teóricas e normativas emergem quanto à integração da 

QAPD no PDI, a nível nacional (Angola)? 

Q.2 Em que medida os PDI de Universidades Públicas Angolanas, com CD, 

incluem a dimensão da QAPD?  

Q.3 Que recomendações para tornar o PDI, e os documentos das UO, mais 

articulados com a QAPD, em particular das suas FD? 

 

A partir das questões formuladas no seguimento do enquadramento teórico e das 

opções epistemológicas antes discutidas, emergiram os seguintes objetivos: 

1. Compreender o modo como Instituições públicas de ES angolanas, com CD, no 

seu plano normativo e organizacional encaram a sua qualidade e, em particular, 

como a QAPD é planificada no contexto dos seus PDI; 

2. Incentivar na comunidade de investigadores angolanos, a colaboração e 

investigação sobre a temática na CPLP; 

3. Analisar e construir um referencial teórico sobre normativos legais no âmbito da 

QAPD e do PDI, gizados pelo MESCTI de Angola; 

4. Desenvolver, com base num referencial teórico, normativo e metodológico, uma 

proposta de Instrumento de Análise/IA que possa contribuir para a construção e 

monitorização do PDI na dimensão da QAPD;  

5. Propor elementos estruturantes que possam servir de referência para a 

construção de PDI. Em particular, elementos que enfatizem a QAPD, em 

consonância com os cursos a ministrar, sendo o foco em CD em IES públicas. 

   

Metodologia da Investigação 

Este capítulo diz respeito a apresentação detalhada dos procedimentos 

metodológicos adotados para a realização do presente estudo. Esta investigação, 

efetuada no período de 2015-2022, foi idealizada para o contexto das Instituições 
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Públicas de ES angolano que ministram o CD e, por isso, contou com sete universidades 

públicas, precisamente a UAN, Universidade José Eduardo dos Santos (UJES), 

Universidade Katyavala Bwila (UKB), Universidade Lueji A`Nkonde (ULAN),  UMN, 

Universidade Kimpa Vita (UNIKIV), e Universidade Onze de Novembro (UON), com a 

participação de dois intervenientes selecionados pelo facto de desempenharem funções 

de relevo no ES angolano e com perfil formativo e experiências relevantes na área de 

organização e administração educacional. 

O presente estudo é de natureza exploratória pois possui o intuito de aumentar os 

conhecimentos acerca de um problema em torno de uma realidade pouco estudada (Gil, 

2008), neste caso a QAPD dentro do PDI das FD em Angola. Contou com uma 

abordagem mista, envolvendo dados qualitativos e quantitativos, essencialmente de 

base documental e por entrevistas exploratórias.  

Para a análise documental recorremos aos últimos PDI concebidos pelas IES e 

homologados pelo MESCTI perfazendo um total de cinco PDI de Universidades públicas 

angolanas que ministram CD (sete no total), tendo sido solicitado o PDI em vigor. 

Obtiveram-se os PDI de cinco Universidades, composto cada artigo por mais de 30 

páginas. Ainda para análise documental recorremos a cinco Editais de Abertura de 

Concursos Públicos para Pessoal Docente (ECP), seis Relatórios de Atividades (RA), 

um (um) Regulamento de Provas Públicas (RPP) (UAN de 12 de maio de 2000).   

Para sistematizar as diversas etapas em que se subdividiram o percurso metodológico, 

construímos a Figura 1.   
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Figura 1. 

As principais fases em que a investigação se desenvolveu 

 

 

 

Importância e desafios 
do ES em Angola, 
retratada em 
normativos. 
Necessidades de 
aumentar a qualidade 
das IES, a ser plasmada 
nos seus PDI, 
nomeadamente através 
da QAPD 
 

Pontos de partida da 
tese  

Estudos 
preliminares  

Estudos principais  

Um primeiro olhar sobre 
a literatura e políticas 
educativas no ES 

1.º Estudo: Evolução 
dos normativos 
angolanos sobre ES, 
QAPD e PDI  
Recursos a análise 
documental e 
normativos; 
 
2.º Estudo: 
Relevância dos PDI e 
da QAPD em 
investigação 
realizarem na CPLP 
Recurso a análise 
documental de 
artigos da revista 
FORGES 

Um olhar sobre o 
percurso profissional do 
doutorando  

Motivações pessoais e 
profissionais do autor 
(gestor académico da 
Faculdade de Direito de 
uma IES púbica 
angolana) 

Questão central Q1: 

Em que medida os PDI de Universidades Públicas 

Angolanas, com Cursos de Direito, incluem a 

dimensão da QAPD (Q1.1), e como esta pode ser 

neles potenciada (Q.1.2)? 

 
  

 

Seleção de 5 IES Publicas com FD e seus 
respetivos PDI  

Na ausência de IA  
Desenvolver e validar um IA, com recurso à 
metodologia de referencialização, e a duas 
entrevistas exploratórias (EP1) 
 
  

1.ª Em que medida os PDI de Universidades 
Públicas Angolanas, com Cursos de Direito, 
incluem a dimensão da QAPD (Q1.1). 
Analisar o lugar da QAPD nos PDI das 5 
instituições, com recurso à análise documento 
dos PDI com base no IA (EP2)  
  

 

 

Complementaridade do corpus com 12 
documentos específicos das FD das 5 
instituições. 

1.ª abordagem à questão central da investigação 
(Q1.1)  
Propor sugestões para dar maior substância à 
QAPD nos PDI nomeadamente  
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Introdução  

Artigo 

1  Conclusões 

Estudo 

1. 

Artigo 

2  

Artigo 

3 

Estudo 

2. 

Conceitualização  
Profundamente 

teórico 

normativo  

Estudo Extensivo    Reflexões   

A estrutura do trabalho  

A tese está dividida em quatro pilares fundamentais (Figura 2): (i) Introdução, (ii) 

Parte I Enquadramento normativo e contextualização do tema nos Países de Língua e 

Expressão Portuguesa, (iii) Parte II Artigos Escritos (iv) Conclusões e Recomendações 

Finais.  

 

Figura 2  

Estrutura da tese   

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O primeiro momento procura concetualizar o tema desenvolvido por intermédio 

desta introdução, aonde se faz a apresentação do estudo, incluindo-se a 

contextualização, com uma referência à evolução do ES em Angola, as motivações para 

escolha do tema, a definição do problema de investigação, a explicitação das questões 

e objetivos que se pretendem alcançar, a natureza do estudo empírico, a abordagem 

metodológica. As principais fases em que a investigação se desenvolveu, terminando 

com a organização do presente documento. 

Para além da Introdução, e após as partes um e dois, o documento inclui na sua 

arquitetura uma abordagem conclusiva na qual optámos por incluir algumas 

recomendações.  

Na parte I encontram-se os dois estudos preliminares enquadradores nos que 

originaram os 3 artigos que retratam o principal percurso do projeto de doutoramento. No 

1.º estudo é feita uma abordagem diacrónica dos normativos legais que inclui referências 

à QAPD e ao PDI, gizados pelo MESCTI de Angola que têm por missão conceber as 
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políticas públicas e programas setoriais do Executivo no domínio do ES como também, 

por outras estruturas do Estado que em determinada etapa do processo de afirmação do 

ES em Angola tiveram esta responsabilidade.  Embora os artigos constantes da parte II 

também abordem os normativos, aqui ilustra-se, de uma forma mais exaustiva e 

sistemática, a evolução normativa que inclui referências à QAPD e ao PDI. Assume-se, 

aqui, que a pertinência dos normativos é considerada não apenas como fator de 

legitimação democrática das entidades das quais emanam, mas também de elementos 

que trazem um entendimento do almejado pelo poder central e que as IES devem ter em 

linha de conta.   

Ainda na Parte I, é apresentado um 2.º estudo preliminar que foi feito a partir de 

uma análise documental das publicações da revista FORGES (Fórum da Gestão do ES 

nos Países e Regiões de Língua Portuguesa), cuja missão estratégica é promover e 

divulgar trabalhos de investigação científica, produzido por académicos e investigadores 

das IES no espaço dos países e regiões de língua portuguesa. Neste estudo, procura-

se apresentar, de forma sintética, uma análise de todas as publicações da revista 

FORGES que fazem alusão elementos inerentes a QAPD e ao PDI, no sentido não só 

de enquadrar a nossa temática no contexto em causa, mas também de e poder vir a 

potenciar sinergias no futuro.    

A Parte II, tomada como o  principal “Corpus da Tese” foi redigida na base da 

compilação de um conjunto de publicações científicas de acordo com o Decreto-Lei n.º 

74/2006 de 24 de março, na sua versão atualizada pelo Decreto-Lei nº 65/2018 de 16 de 

agosto, referente a graus e diplomas de ES, e em conformidade com a regulamentação 

específica aprovada pelo Conselho Científico da Universidade de Aveiro pela Circular n.º 

03/CC/2020 (Circular N.o 03/CC/2020, 2020).  

Os três artigos empíricos que sustentam o estudo intitulam-se: “Qualificação 

Acadêmica e Profissional dos Docentes do ES em Angola: Instrumento de Análise e sua 

Validação” (artigo 1); “Qualificação acadêmica e profissional dos docentes de CD em 

Angola: uma análise com base nos PDI” (artigo 2); “A qualificação académica e 

profissional do docente em CD em Angola: orientações para o melhoramento do plano 

de desenvolvimento institucional” (artigo 3).  

Note-se que existiu uma preocupação com o tipo de revistas selecionadas, 

nomeadamente, que todas fossem de revisão por pares e, sempre que possível, 

indexadas em bases de dados bases de dados científicos como: Qualis, SciELO e 

REDIB, o que acontece com duas delas (Revista Internacional de Educação Superior e 

Jornal de Políticas Educacionais) de âmbito internacional (SAPIENTIAE: Revista 
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Científica da Universidade Óscar Ribas). No caso do 3.º artigo a opção prendeu-se com 

a importância de se ter pelo menos um trabalho no âmbito nacional.  Todos os três artigos 

têm o seu epicentro na QAPD nas IES e na forma como o mesmo surge nos PDI.   

A Figura 3 representa esquematicamente a articulação dos 3 artigos com a 

questão central da investigação. A figura sistematiza, ainda, os principais argumentos 

que levaram à definição do problema central da nessa investigação, a razão que motivou 

a elaboração do 1.º e 3.º artigo, neste caso os principais resultados emergentes do 2.º 

artigo, tendo sido este desenvolvido após se ter concebido e validado o IA.    

 

Figura 3.  

Articulação dos estudos relatados nos 3 artigos com a questão central de investigação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

O último capítulo da presente tese diz respeito à conclusão e recomendações 

finais. Sendo uma das bases da chamada das dissertações argumentativas, a conclusão 

de um trabalho desta natureza é muito mais do que a repetição de ideias que foram 

apresentadas durante o corpo de trabalho.   

Ausência na literatura de Instrumentos de 
análise (de PDI, em geral e sobre a dimensão 
da QAPD em particular) 

PDI muito gerais e sem referências às Unidades 
Orgânicas, em particular as Faculdades de Direito 
(FD) 

Em que medida os Planos de 

Desenvolvimento Institucionais 

(PDI) de Universidades Públicas 

Angolanas, com Cursos de 

Direito, incluem a dimensão da 

Qualificação Académica e 

Profissional Docente, e como 

esta pode ser neles potenciada? 

Desenvolvimento, fundamentado em referentes 
teóricos, normativos e metodológicos de um IA, 
e sua validação (Artigo 1) 
 

O que nos dizem os PDI de 5 IES públicas de 
Angola, com Cursos de Direito, sobre a QAPD 
(Artigo 2) 
 

 Complemento do corpus (PDI) com outros 
documentos de FD e recomendações para a 
construção de PDI, nomeadamente na sua 
dimensão da QAPD e contextualizados para as FD 
(Artigo 3) 
 

Relevância do PDI, como instrumento de 
gestão e de promoção da qualidade 
institucional; 
Obrigatoriedade da sua elaboração no 
Sistema de Ensino Superior em Angola; 
Importância da QAPD para a qualidade das 
IES nas suas quatro funções 
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Parte I. Enquadramento normativo e contextualização do tema 

nos Países de Língua e Expressão Portuguesa 
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Estudo 1: Síntese evolutiva dos normativos angolanos “Qualificação Académica e 
Profissional Docente” e o “Plano de Desenvolvimento Institucional” 

 

A história das IES em Angola remonta aos anos de 1960 com a criação nas 

Províncias de Angola e de Moçambique os Estudos Gerais Universitários, integrados na 

universidade portuguesa, pelo Decreto-Lei n.º 44 530, de 21 de agosto de 1962 (Mendes, 

2006). Isto ocorre durante o período colonial aonde o acesso a instituição estava 

circunscrito a um público bem definido, constituído, fundamentalmente, pelos filhos de 

governantes e altos funcionários da administração colonial, está é caracterizada como o 

início da história do ES angolano (Silva, 2014). Ainda segundo o mesmo autor, desde a 

independência de Angola, assinalado 1975, que diferentes transformações que 

ocorreram neste subsistema ficaram indelevelmente marcadas pelas circunstâncias 

sociais que foram caracterizando as últimas quatro décadas, especialmente por fatores 

que contribuíram para a paulatina degradação da estabilidade social e das condições de 

desenvolvimento sociais, o que se pode identificar por diferentes etapas de 

transformação.  

O ano de 1975, fase pós-independência, que trouxe, naturalmente, um vasto 

leque de preocupações atinentes ao desenvolvimento, sendo a formação de quadros um 

dos principais vetores, durante a qual se começaram a verificar algumas mudanças na 

orientação das políticas para ES, e nesta altura o progresso social assume um lugar 

central nas narrativas políticas sobre o ES (Carvalho, 2012a).  De 1992 ao ano 2002, 

caracterizado com a realização das primeiras eleições multipartidárias, altura em que o 

país se adapta à economia de mercado, conferindo assim lugar à iniciativa privada nos 

diferentes setores de atividade, incluindo do ensino, foi nesta fase que começaram a 

surgir as primeiras instituições privadas por força do Decreto-Lei n.º 21/91, de 22 de 

Junho, por intermédio do qual o Estado reconhece a necessidade de aumentar a 

capacidade de resposta na procura pelas IES, devido à pressão exercida pela  população 

(Silva, 2014).  

Com o alcance da Paz efetiva, em 2002, o que contribui para o aumento da 

circulação de pessoas e bens em toda a extensão do território nacional, assinalou o ES 

em dois sentidos. Primeiro, na abertura de novas IES privadas em algumas províncias 

do Pais. Segundo, o aumento acelerado da população estudantil afeta a Universidade 

Agostinho Neto (UAN), que até então era a única IES pública de Angola (Silva, 2014). O 

ano 2009 ficou marcado pelo redimensionamento da UAN, conferindo uma 

regionalização do ES (Decreto n.o 07/09 de 12 de maio), resultante da expansão nacional 
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das IES públicas com o objetivo de se melhorar a qualidade dos serviços prestados pelas 

IES, considerando que a legislação até aqui aprovada para o Subsistema do ES não 

respondia, de modo cabal, aos novos desafios e tendências do ES no País e à perspetiva 

do Governo, com a criação de novas universidades (Decreto n.º 5/09, de 07 de Abril).  

As IES deparam-se, atualmente, com um paradigma de gestão desafiante face às 

pressões do contexto, impondo que as suas atividades sejam desenvolvidas numa 

perspetiva sistémica, com horizonte no futuro e sustentadas no processo de 

desenvolvimento tecnológico, na preparação de estudantes e fornecimento de 

informações e conhecimento para construir o desenvolvimento de uma sociedade 

sustentável e justa (Ferreira-Vieira et al., 2013), por um lado e, por outro, em tarefas 

múltiplas (ensino, investigação, extensão e gestão) por meio de uma metodologia única 

que tem como matéria-prima o conhecimento, buscando qualificar os profissionais para 

o desenvolvimento da sociedade, possuindo um modelo de gestão político, burocrático, 

sustentado em normativos legais (Silva, 2014).  

No entanto, a adoção de práticas de forma desagregada aumenta a burocracia e 

dificulta o desenvolvimento de uma estratégia de sustentabilidade. Para contornar tal 

situação, têm sido gizados vários normativos por intermédio do Departamento Ministerial 

de Tutela, o MESCTI, que regulamentam sobre desenvolvimento de ferramentas e 

modelos específicos de gestão, para assegurar melhoria das IES, como instrumento 

crucial para a conformação das políticas educativas do sector e de gestão das IES (Silva, 

2016).  

Para tanto, procurámos assumir, neste texto, o necessário distanciamento crítico, 

olhando para os diferentes normativos, mas sem deixar de neles discernir coerência e 

sentido, de modo que da experiência passada se possam extrair ilações para o presente 

e o futuro. Ao titularmos este texto em termos de evolução dos normativos, pretendemos 

evidenciar o facto de que, ao longo dos anos, o ES em Angola não tem sido objeto de 

uma política e de uma práxis uniformes (Canga & Buza, 2020). Num percurso de três 

décadas e meia de experiência, agrupadas por quatro ou cinco fases conforme as 

observações dos diferentes autores, várias são as perspetivas, nuances e formas como 

se têm expressado as opções de política para o ES delineadas pelo poder público, assim 

como várias têm sido as formas concretas de realização do ES nos diversos contextos. 

Na verdade, e tal como abordados por autores como Nóvoa, (1989), Moreira, (2010), 

Carvalho, (2012), Pacheco e Sousa, (2016), a política educativa não nasce do nada, ela 

inscreve‐se no panorama mais largo de uma filosofia da educação e é o produto de 

variados influxos em interações procedentes das ideologias sociais que atuam sobre o 
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sistema educativo e que estão sob a influência do contexto sociocultural onde se situa o 

sistema educativo.  

O principal propósito deste estudo é dar conta, segundo uma lógica diacrónica, 

do enquadramento dos normativos gizados pelas diferentes estruturas, com destaque; a 

Secretaria de Estado para o Ensino Superior – SEES (Decreto n.o 5/07, de 5 de Abril);  e 

MESCTI  (Decreto Presidencial n.o 221/20 de 27 de agosto), que durante este percurso 

tiverem competências exclusivas, para fazer a gestão das políticas e o acompanhamento 

do funcionamento, desenvolvimento e expansão do ES no País, de maneira a conseguir 

um aproveitamento mais racional e eficaz dos recursos humanos.  

Procuramos, na Tabela 2, apresentar a síntese evolutiva dos normativos que 

abordam temáticas conexas à QAPD e ao PDI numa visão extensiva à área de Avaliação 

e Supervisão, o que pode representar hoje uma importante estratégia de afirmação da 

autonomia profissional dos professores, de construção de conhecimento profissional e 

de melhoria da qualidade do ensino (Azevedo, 2013).    

 

Tabela 2.  

Síntese evolutiva dos normativa.  

Ano Legislação Objeto Referência 

 

Aplicação da legislação sobre 

o 

PDI e QAPD 

2001 

Lei nº 13/01 

de 31 de 

dezembro  

Lei de Bases 

do Sistema de 

Educação 

Art.º 41. 

QAPD – Especifica a 

responsabilidade do Estado 

relativamente à criação de 

condições para a promoção da 

investigação científica e para a 

realização de atividades de 

investigação no ES.  

Art.º 73 

PDI – Determina que as áreas 

do saber da IES devem 

configurar no seu PDI.  

2007 
Aprova Linhas 

Mestras para a 
Linha -J.3 

PDI – Orienta o Ministério da 

Educação (MED) 2  à conceção 

 
2 Ministério da Educação (MED), foi até 2005 o órgão do Estado responsável pela gestão do ensino superior. Realidade 

que foi alterada em 2007,  por  foçar do Decreto-Lei n.º 5/07, de 5 de Abril, que estabelece o  Estatuto Orgânico da 

Secrétaria do Estado para o Ensino Superior, criado como órgão especifico, com competências próprias para gestão 

das politicas e o acompanhamento do funcionamento, desenvolvimento e expansão do ensino superior no País, de 

maneira a se conseguir um aproveitamento mais racional e eficaz dos recursos humanos e financeiros afetos a este 

subsistema de ensino, bem como a sua adequação às necessidades da reconstrução e desenvolvimento sustentável do 

País.  
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Ano Legislação Objeto Referência 

 

Aplicação da legislação sobre 

o 

PDI e QAPD 

Resolução 

no 4/07 de 2 

de fevereiro 

melhoria da 

Gestão do 

Subsistema do 

ES 

de um paradigma para 

elaboração do PDI.  

PDI - Condiciona a criação de 

novas IES à avaliação positiva 

dos respetivos PDI.  

Linha - T 

QAPD – Recomenda o 

fortalecimento do corpo 

docente, a melhoria da 

qualificação pedagógica e 

académica;  

QAPD – Recomenda ações de 

capacitação pedagógica e 

técnica, bem como de formação 

a nível da pós-graduação 

(mestrado e doutoramento).  

QAPD– Recomenda que IES 

devem prever um plano de 

formação do corpo docente.  

2009 

Decreto n.º 

07/09 12 de 

maio 

Estabelece a 

reorganização 

da rede de 

instituições de 

ES públicas 

Art.º 23 

PDI – Responsabiliza a IES na 

elaboração do PDI de forma 

conjunta com os Governos 

Províncias e absorver todas as 

iniciativas empreendidas por 

estes no domínio do ES.  

Decreto n.º 

90/09, de 15 

de 

dezembro 

Normas gerais 

reguladoras do 

Subsistema de 

ES 

Art.º 14 

QAPD – Confere poder ao órgão 

de tutela em apoiar a promoção 

da formação permanente dos 

docentes e investigadores.  

Art.º 16  

PDI – Concede poder ao órgão 

que tutela o ES para a 

homologação dos PDI das IES 

Art.º 18  

QAPD – Delega competências à 

IES para recrutar, formar e 

promover os seus docentes e 

investigadores  

2011 

Decreto 

Executivo 

n.º 26/11, de 

23 de 

fevereiro 

Regulamento 

do processo 

de criação de 

cursos de 

graduação em 

IES  

Art.º 8 

PDI – Condiciona o 

credenciamento da IES à 

apresentação do PDI e 

indicadores institucionais de 

desempenho.  



Rangel Domingos 
Qualificação Académica e Profissional dos Docentes do Ensino Superior nos 
Planos de Desenvolvimento Institucional em Angola   

 

31 
 

Ano Legislação Objeto Referência 

 

Aplicação da legislação sobre 

o 

PDI e QAPD 

Decreto 

Executivo 

n.º 27/11, de 

23 de 

fevereiro 

Regulamento 

para criação e 

licenciamento 

de IES 

Art.º 3  

PDI - Condiciona o 

credenciamento da IES à 

apresentação do PDI com 

garantia de contratação de 

corpo docente próprio, 

adequado a qualificação e 

natureza do estabelecimento; 

Art.º 5  

QAPD – Condiciona o 

credenciamento da IES à 

apresentação do plano de 

recrutamento do corpo docente 

para a lecionação das Unidade 

Curricular (UC).  

Decreto n.º 

29/11, de 3 

de março 

Regulamento 

do processo 

de criação e 

funcionamento 

de cursos de 

pós-graduação 

nas IES 

Art.º 14 

PDI – Adverte a necessidade de 

constar no PDI a oferta de 

cursos e programas a serem 

ministrados pela IES; 

2016 

Lei nº 17-16 

de 7 de 

outubro 

Revisão da Lei 

de Bases do 

Sistema de 

Educação 

Art.º 78 

PDI – Assinala que as IES 

gozam de liberdade académica 

para elaboração e 

implementação dos PDI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2018 

Decreto 

Presidencial 

n.º 191/18, 

de 08 de 

agosto 

Estatuto da 

carreira 

docente do ES 

Art.º 6  

QAPD – Consagra como 

funções do docente: Prestar 

serviço docente, desenvolver 

trabalhos de investigação 

científica, contribuir para gestão 

democrática da IES e participar 

nas atividades de extensão. 

Art.º 33 

QAPD – Recomenda a IES 

valorização da investigação 

científica, ao docente é 

requerida a publicação periódica 

de livros e artigos científicos, 

bem como a melhoria 

progressiva da sua capacidade 

docente e do seu desempenho 

profissional.  
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Ano Legislação Objeto Referência 

 

Aplicação da legislação sobre 

o 

PDI e QAPD 

Art.º 34  

QAPD – recomenda a IES no 

apoio ao desenvolvimento 

profissional do docente por via 

da disponibilização de bolsas de 

estudo e outras formas no 

sentido de melhorar a sua 

formação académica, científica 

e cultural.  

Decreto 

Presidencial 

n.º 203/18, 

de 30 de 

agosto 

Regime 

Jurídico da 

Avaliação e 

Acreditação da 

Qualidade das 

Instituições de 

ES 

Art.º 9 

PDI – Referencia o PDI como 

elemento para aferir a qualidade 

da IES, dos cursos e programas. 

  

Art.º 31  

PDI – Menciona o PDI como 

indicador da avaliação onde é 

analisado a sua formulação, 

relevância, atualidade, 

exequibilidade e divulgação.  

2020 

Decreto 

Executivo 

n.º 108/20, 

de 9 de 

março 

Regulamento 

do processo 

de 

Autoavaliação 

das 

Instituições de 

ES 

Art.º 3  

PDI – Define o PDI como 

documento elaborado para um 

período mínimo de 5 (cinco) 

anos, que identifica a IES, 

quanto à sua filosofia de 

trabalho, à missão a que propõe, 

as diretrizes pedagógicas que 

orientam as suas ações, assim 

como as atividades académicas 

que desenvolve.  

Art.º 10 

PDI – Responsabiliza as IES 

quanto à elaboração e 

implementação do PDI; 

Decreto 

Executivo nº 

109/20, de 

10 de março 

Regulamento 

sobre a 

Avaliação 

Externa e 

Acreditação 

das IES 

Art.º 14  

PDI - Referencia o PDI como 

requisito aos atos de avaliação e 

credenciamento das IES; 

Art.º 19 

QAPD – Especifica nas 

dimensões inerentes à 

avaliação externa a incidência 

sobre as funções do docente: 

ensino, investigação científica, 

extensão e gestão.  

Decreto 

Presidencial 

Regulamento 

de Avaliação 
Art.º 5 

QAPD – Assinala que avaliação 

busca promover a melhoria 
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Ano Legislação Objeto Referência 

 

Aplicação da legislação sobre 

o 

PDI e QAPD 

n.º 121/20, 

de 27 de 

abril 

do 

Desempenho 

Docente do 

Subsistema de 

ES 

continua do desempenho dos 

docentes e a sua valorização 

profissional na carreira docente;  

Art.º 17 

QAPD – Discrimina que o 

processo de avaliação do 

desempenho do docente incide 

sobre as funções do docente: 

Ensino; Investigação científica; 

Extensão e Gestão.  

Lei 32/20, 

de 12 de 

agosto 

Revisão da Lei 

de Bases do 

Sistema de 

Educação 

Art.º 73 

PDI – Recomenda que as IES 

devem conformam as áreas do 

saber na estrutura do PDI. 

Decreto 

Presidencial 

nº 239/20 de 

25 de 

setembro 

Regime de 

Contratação 

do Pessoal 

Especialmente 

Contratado   

Art.º 5  

QAPD- Determina que os 

termos dos contratos do pessoal 

docente especialmente 

contratado devem identificar a 

UC a lecionar.  

Decreto 

Presidencial 

n.º 310/20 

de 7 de 

dezembro 

Regime 

Jurídico do 

Subsistema de 

ES 

Art.º 18 

PDI – Atribui ao Ministério de 

Tutela a responsabilidade de 

homologar os PDI das IES  

  

2021 

Decreto 

Executivo 

n.º 140/20, 

de 1 de 

junho 

Regulamento 

da Prova 

Pública de 

Aptidão 

Pedagógica e 

Científica para 

o Provimento 

nas Categorias 

da Carreira 

Docente do ES  

Art.º 3  

QAPD – Clarifica que prova 

pública do regulamento tem 

como objetivo avaliar a aptidão 

pedagógica e a capacidade 

científica dos Docentes ou 

candidatos a docência.  

Art.º 4  

QAPD- Orienta a que prova 

pública esteja sustentada sobre 

um tema do programa da UC 

(por)ministrada ou área de 

formação do docente.  

Fonte: Elaborado pelos autores, com base na legislação citada.  

 

O ano de 2001 fica marcado pela aprovação da Lei nº 13/01 de 31 de dezembro, a Lei 

de Bases do Sistema de Educação, o governo estabelece os princípios e as bases gerais 

do sistema de educação e ensino em Angola, permitindo a criação de condições para a 
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aplicação das políticas públicas e dos programas nacionais, com o objetivo de continuar 

a assegurar, a incrementar e a redinamizar o crescimento e o desenvolvimento 

económico e social do Pais, bem como a adaptação o aperfeiçoamento ou a modificação 

de distintos instrumentos de governação. A referida lei possibilita a implementação de 

medidas que visam melhorar cada vez mais a organização, e o desempenho do Sistema 

de Educação e Ensino, bem como fortalecer a articulação entre os diferentes 

Subsistemas de Ensino. É no cumprimento deste desiderato que a investigação 

científica, elemento intrínseco à QAPD, surge como responsabilidade do Estado à 

criação de condições para a sua promoção e para a realização de atividades de 

investigação no ES (Art.º 41). Ainda com base na mesma legislação no seu Art.º 73, o 

legislador recomenda que os PDI das IES configurem as áreas do saber ministradas 

pelas IES.   

Depois de seis anos, isto em 2007, Angola registou progressos notáveis no 

desenvolvimento do Subsistema do ES, assim a Resolução nº 04/07 de 2 de fevereiro, 

que Aprova Linhas Mestras para a melhoria da Gestão do Subsistema do ES,  promove 

uma visão de desenvolvimento do Subsistema do ES assente na noção abrangente e 

funcional das IES de forma a encorajar os principais atores a todos os níveis de gestão 

(onde intervêm IES, Direções Provinciais de Educação, Governos Provinciais, Ministério 

da Educação e outros órgãos do Governo) a se implicarem na promoção da qualidade 

nas IES. O PDI e a QAPD emergem no documento quando salientam a intenção do 

governo em melhorar a qualidade da oferta educativa bem como a expansão da rede de 

IES, o aumento da capacidade docente em todo país, melhorando a qualificação 

pedagógica e académica, a gestão da carreira, e o recrutamento de novos docentes. 

Porquanto a conceção de um paradigma para elaboração do PDI surge como ações a 

serem realizadas pelo Ministério da Educação (MED). Ainda na mesma abordagem, a 

avaliação positiva do PDI constitui requisito imprescindível para criação de novas IES 

(Linha - J.3). Posteriormente, para melhoria da QAPD ´recomendado o fortalecimento do 

corpo docente, a melhoria da qualificação pedagógica e académica; ações de 

capacitação pedagógica e técnica, bem como de formação a nível da pós-graduação 

(mestrado e doutoramento) sendo que para efeito as IES devem prever um plano de 

formação do corpo docente (Linha – T). 

Em 2009, desponta a necessidade de se melhorar a qualidade dos serviços 

prestados pelas IES devido ao aumento de IES públicas e considerando que os 

normativos legais aprovados para o Subsistema do ES não respondiam, de modo cabal, 

aos novos desafios e tendências do ES no País e às perspetivas do Governo (Silva, 
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2014), o que desencadeou a uma profunda alteração no funcionamento e gestão deste 

subsistema de ensino, marcado principalmente pela reorganização da rede de IES 

pública.  Com efeito, era necessário estabelecer novos normativos reguladoras do 

Subsistema de ES, com a finalidade principal de melhorar a qualidade dos serviços 

prestados face ao aumento do número de estudantes em todo o território nacional 

(Carvalho, 2012a).  

O que viria a acontecer através dos Decretos: 

a) O Decreto n.º 07/09 de 12 de maio, estabelece a reorganização da rede de IES 

públicas. Responsabiliza a IES na elaboração do PDI de forma conjunta com os 

Governos Províncias e absorver todas as iniciativas empreendidas por estes no 

domínio do ES (Art.º 23);   

b) O Decreto n.º 90/09 de 15 de dezembro, dispõe Normas gerais reguladoras do 

Subsistema de ES. Delega poderes ao órgão que tutela o ES para homologado 

os PDI das IES. Relativamente a QAPD confere aprovação à IES para recrutar, 

formar e promover os seus docentes e investigadores (Art.º 18 e 24). 

 

O ano 2011 fica marcado como o ano em que o Executivo angolano, face à grande 

procura de formação superior no País. A abertura de novos cursos, de novas unidades 

orgânicas (UO) e de novas IES nem sempre obedece ao critério de existência de 

condições prévias para o asseguramento de todos os dispositivos educativos, 

demonstrando uma preocupação maior com a gestão e controle das IES por meio da 

autorização para funcionamento de IES, cursos e graduação e pós-graduação. Assim, 

foram publicados os Decretos Executivos n.º 26/11 e 27/11, ambos de 23 de fevereiro, 

que regulamento, respetivamente, o processo de criação de cursos de graduação em 

IES e para criação e licenciamento de IES. Nesses Decretos orienta-se a conformação 

dos cursos ao PDI, como condição imprescindível para a criação das Instituições e, 

concomitantemente, para a aprovação dos cursos a serem ministrados por estas (Art.º 8 

do Decreto n.º 26/11; e Art.º 3 do Decreto Executivo n.º 27/11). O Art.º 5, do Decreto 

Executivo n.º 27/11, condiciona o credenciamento da IES face à apresentação do plano 

de recrutamento do corpo docente para a lecionação das UC, o que demostra claramente 

a importância que o legislador atribuiu aos elementos inerentes a QAPD. A referência ao 

PDI volta a assurgir no Decreto Executivo n.º 29/11, de 3 de março, que regulamenta o 

processo de criação e funcionamento de cursos de pós-graduação nas IES, porquanto o 

Art.º 14 adverte a necessidade de constar no PDI a oferta de cursos e programas a serem 

ministrados pela IES.  
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No ano de 2016 assinalamos a revisão da Lei nº 13/01 de 31 de dezembro, a Lei 

de Bases do Sistema de Educação, com a nova Lei nº 17/16 de 7 de outubro, Revisão 

da Lei de Bases do Sistema de Educação. Esta Lei volta a destacar a autonomia das 

IES e liberdade académica para elaboração e implementação dos PDI (Art.º 78). 

No ano de 2018, foi aprovado o ECDES, ao abrigo do Decreto Presidencial n.º 

191/18 de 08 de Agosto, em substituição do anterior da Universidade Agostinho, um 

instrumento que regula a atividade do docente. O novo ECDES confere alguma 

autonomia às IES relativamente à gestão do pessoal docente, simplificam-se 

procedimentos administrativos e definem-se os princípios da avaliação do desempenho, 

periódica e obrigatória, de todos os docentes. A título de excepcionalidade foi 

estabelecido do provimento administrativo o qual visou contrapor a estagnação na 

carreira (Art.º 54 ECDES). O novo ECDES traz os elementos inerentes a QAPD quando 

consagra, no Art.º 6, as funções do corpo docente:  

a) Prestar serviço docente que lhe for atribuído pelo órgão competente da instituição 

ou UO;  

b) Contribuir para gestão democrática da instituição;  

c) Desenvolver e participar nas atividades de extensão universitária.  

O mesmo Decreto valoriza a investigação científica, ao docente é requerida a publicação 

periódica de livros e artigos científicos, bem como a melhoria progressiva da sua 

capacidade docente e do seu desempenho profissional (Art.º 33). Para finalizar e ainda 

sobre a QAPD no Art.º 34 é previsto apoio ao desenvolvimento profissional do docente 

por via da disponibilização de bolsas de estudo e outras formas de apoio no sentido de 

melhorar a formação académica, científica e cultural. 

Ainda no ano 2018 foi aprovado o Decreto Presidencial n.º 203/18 de 30 de 

agosto, que estabelece o Regime Jurídico da Avaliação e Acreditação da Qualidade das 

IES .  Neste são estabelecidos parâmetros de desempenho relacionados com a atuação 

institucional e com os consequentes resultados, considerando ser indispensável conferir 

credibilidade ao Subsistema de ES mediante o desenvolvimento das IES e sua 

capacitação permanente para a formação de profissionais altamente qualificados, cujo 

perfil correspondente às necessidades do mercado de trabalho e da economia nacional. 

Assim, a avaliação do PDI é referenciada como elemento para aferir a qualidade da IES, 

dos cursos e programas e como indicador da avaliação onde é analisado a sua 

formulação, relevância, atualidade, exequibilidade e divulgação (Art.º 9 e 31).  
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O ano 2020 pode ser sinalizado como um marco específico tendente à 

configuração da gestão fundada em pressupostos de promoção da qualidade nas IES. 

Como evidência pode ser indicado o aumento do número de Decretos emitidos pelos 

órgão do Estado manifestando  preocupações pela implementação de medidas que 

visassem a melhoria da qualidade do ES, focalizados na gestão e no controlo da 

qualidade, sobressaindo a avaliação e a acreditação como mecanismos fundamentais, 

entre os quais: i) Decreto Executivo n.o 108/20, de 9 de março, Regulamento do processo 

de Auto-Avaliação das IES. Define o PDI como documento elaborado para um período 

mínimo de 5 (cinco) anos, que identifica a IES, quanto à sua filosofia de trabalho, à 

missão a que propõe, as diretrizes pedagógicas que orientam as suas ações, assim 

como as atividades académicas que desenvolve e Responsabiliza as IES quanto à 

elaboração e implementação do PDI (Art.º 3 e 10); ii) Decreto Executivo n.o 109/20, de 

10 de março, regulamento do processo de Avaliação Externa e Acreditação das IES e 

dos respetivos cursos. O PDI é referenciado como um dos documentos orientadores 

indispensável à prossecução da avaliação externa (alínea d), Art.º 14.º). A QAPD é 

percebida nas dimensões inerentes à avaliação externa a incidência sobre as funções 

do docente: ensino, investigação científica, extensão e gestão (Art.º 19.º).   

O Decreto Presidencial n.º 121/20 de 27 de abril, aprova o regulamento de 

Avaliação do Desempenho Docente do Subsistema de ES Este faz alusão aos elementos 

sobre a QAPD, pois o Art.º 5.º estabelece, entre os objetivos da avaliação, promoção da 

melhoria contínua do desempenho dos docentes e a sua valorização profissional na 

carreira docente. Por sua vez, o Art.º 17.º delimita o âmbito do processo de avaliação do 

desempenho do docente às funções inerentes ao serviço docente, designadamente, 

Ensino, Investigação Científica, Extensão e Gestão, fixando também os princípios gerais 

a aferir a qualidade do desempenho dos docentes.  

A publicação do Lei n.º 32/20 de 12 de agosto (republicação da Lei de Bases do 

Sistema de Educação), em substituição do Lei nº 17/16 de 7 de outubro, veio colmatar 

uma lacuna importante no ordenamento jurídico do sistema educativo em Angola 

regulamentando, em conjuntura de urgência, um sistema de ensino cuja expansão então 

se desenvolvia de modo significativo. A utilidade do referido diploma legal manifestou-se 

pela efetiva existência de novas legislações afetas aos diferentes subsistemas de ensino 

com especial destaque ao ES. Entre 2016 e o momento presente, a situação evoluiu 

claramente no Subsistema de ES com a entrada em vigor de novos normativos como se 

pode constatar na Tabela 2. Com esta revisão visa-se alterar algumas disposições da 

referida Lei, no sentido de melhor clarificar a tipologia e designação das Instituições de 
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cada Subsistema de Ensino, reafirmar o papel nuclear do professor e o reforço do rigor 

e da experiência para o acesso à classe, com vista ao aumento da eficiência e da 

qualidade das IES, e introduzem-se melhorias e aperfeiçoamentos com vista à correta 

interpretação e aplicação das normas legais. Assim, como sucedeu com as revisões de 

2016, esta Lei volta a dar destaque ao PDI porquanto, confere às IES prerrogativas para 

propor as áreas do saber prioritárias, as quais devem constar dos respectivos planos 

estratégicos de desenvolvimento (n.º 4, Art.º 73). Por sua vez o n.º 2 do Art.º 80.º reforça 

a necessidade de as IES assegurarem as condições mínimas necessárias à realização 

de atividades de investigação científica e desenvolvimento experimental, transferência 

de tecnologia e inovação, em conformidade com as definidas no PDI. 

O Decreto Presidencial n.º 239/20 de 25 de setembro, Regime de Contratação do 

Pessoal Especialmente Contratado, teve como objetivo definir os procedimentos para os 

concursos e o estabelecimento de critérios de mérito transparentes e de aplicação 

transversal, adequados à sua realidade e em linha com a respetiva orientação estratégia 

de contratação. Assim como ocorre ECDES o Art.º 5.º determina que os termos dos 

contratos do pessoal docente especialmente contratado devem identificar a UC a 

lecionar, dando desta forma destaque aos elementos da QAPD.  

O Decreto Presidencial n.º 310/20 de 7 de dezembro, Regime Jurídico do 

Subsistema de ES, regulamento designado a sua constituição, atribuição, e organização, 

determina o funcionamento e competência dos seus órgãos e fiscalização do Estado 

sobre as mesmas, no quadro da autónimo das IES e atribui ao Ministério de Tutela a 

responsabilidade de homologar os PDI das IES (Art.º 18.º).  

 No dia 1 de junho de 2021 foi publicado o Decreto Executivo n.o 140/21 de 1 de 

junho, que regulamenta a Prova Pública de Aptidão Pedagógica e Científica (PPAPC) 

para o provimento nas categorias de Assistente, Professor Auxiliar, Professor Associado 

e Professor Catedrático da Carreira Docente do ES. A prova pública tem como objetivo 

avaliar a aptidão pedagógica e a capacidade científica dos candidatos ao ingresso e 

acesso às categorias da Carreira Docente do ES previstas para aferir o seu mérito 

pedagógico e científico. O Decreto Executivo em análise faz referência aos elementos 

sobre a QAPD quando nos Art.º 3.º e 4.º clarifica que prova pública do regulamento tem 

como objetivo avaliar a aptidão pedagógica e a capacidade científica dos Docentes ou 

candidatos a docência e orientando que prova pública esteja sustentada sobre um tema 

do programa da UC (por)ministrada ou área de formação do docente. Assim, a PPAPC 

deve ser expressa como um normativo que prima pela justiça, dado que dele se pretende 

fazer depender a separação dos professores responsáveis e dedicados de outros 
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professores menos aplicados profissionalmente, com efeitos de bonificação da carreira 

e de estatuto, sendo certo que os comportamentos dos professores são diferenciados e 

heterogéneos e que o nível do trabalho realizado é efetivamente distinto reduzindo ao 

mínimo os intervenientes e intrínseca participação no processo, que permitem assegurar 

a aplicação de supostos critérios efetivos de justiça nos princípios valorativos do mérito 

(Machado et al., 2011).  

Em síntese, a evolução diacrónica dos normativos, em Angola, sobre temáticas 

conexas, à QAPD e ao PDI e numa visão extensiva à Avaliação e Supervisão, no ciclo 

temporal de 2001 a 2021, permitiu constatar, desde logo, em função de aspetos de 

natureza política, social, cultural e profissional, a presença de duas realidades opostas 

mas que se complementam, a saber: a) a alteração frequente de normativos estruturais 

para o Subsistema de ES, com destaque para a Lei de Bases do Sistema de Educação 

e a Reorganização da rede de IPES. Este segundo, por força da Lei viabiliza a aprovação 

Estatuto Orgânico das IES e b) o surgimento de normativos pela primeira vez como por 

exemplo a PPAPC pois, até então as IES dependiam do Regulamento das Provas 

Públicas (RPP)  definidas pela UAN  (RPP-UAN, 2000). 

A complexidade e a diversidade dos campos e dos objetos da QAPD e PDI levam 

a que a Avaliação e Supervisão destes elementos, atualmente, possa ser 

conceptualizada de uma forma bastante alargada. A pluralidade de conceções, métodos, 

critérios, objetos e valores são hoje aceites com naturalidade (Roldão, 2007). A evolução 

dos normativos legais nas áreas da QAPD e PDI neste período, observou um 

esvaziamento nos principais diplomas que por força da Lei tinham a incumbência de 

preceituarem sobre estes elementos, podendo salientar i) a Lei de Bases do Sistema de 

Educação (Lei n.o 17-16 de 7 de outubro); ii) a Reorganização da rede de IES públicas, 

(Decreto Presidencial no 285/20, de 29 de outubro) e iii) o Regulamento que estabelece 

o processo que deve ser observado para criação ou autorização de criação das IES 

(Decreto Executivo 27/11, de 23 de fevereiro) .  

A gestão da IES, organização prioritária no desenvolvimento de uma sociedade 

que prioriza a afirmação num panorama regional e global, é uma estrutura complexa, 

composta por um conjunto de organismos, internos e externos, que interagem e 

dependem das dinâmicas impostas a cada momento, por quem os dirige. E reagindo de 

forma espontânea às inúmeras variáveis, internas e externas, e evolui muito por força 

dos normativos que a regem que, mais do que coordenados, funcionam como cascata a 

diferentes acontecimentos, que para o nosso estudo podemos identificar a QAPD e o 

PDI.   
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Para finalizar, pode-se compreender que a legislação analisada descreve e 

clarifica as categorias hierarquizadas na carreira para além das funções dos docentes. 

Estas incluem um vasto campo de atuação, isto é, atividades letivas, de investigação 

científica, de extensão e de processos de gestão organizacional. A diferenciação e a 

gradação da complexidade das funções ganham espaço em cada uma das categorias 

da carreira docente. O ECDES veio também introduzir a prova de avaliação de 

conhecimentos para o recrutamento de docentes. A PPAPC visa aferir o domínio dos 

conhecimentos e das competências exigidas para o exercício da função docente na área 

respetiva de docência. 
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Estudo 2: Um olhar sobre a Qualificação Académica e Profissional Docente e Plano de 
Desenvolvimento Institucional no contexto do Ensino Superior nos Países e Regiões de 

Língua Portuguesa (Revista FORGES) 

 

As revistas especializadas em temáticas do ES constituem-se como base documental 

essencial para a compreensão e reflexão a respeito da evolução dos estudos inerentes 

às IES dos diferentes sistemas educativos que integram em si questões de natureza 

contextual, nomeadamente de dimensões políticas, sociais e económicas. Neste sentido, 

procurou-se analisar as publicações da revista FORGES (Fórum de Gestão do ES nos 

Países e Regiões de Língua Portuguesa), por duas razões principais: por se tratar de 

uma revista especializada em matérias de gestão do ES e por constituir uma rede que 

integra IES e investigadores angolanos. Estas razões constituíram fundamento da nossa 

pretensão de encontrar, na revista FORGES, elementos caracterizadores do ES em 

Angola, construídos com base em estudos cientificamente desenvolvidos. Para o efeito, 

foi analisado o corpus documental dos artigos publicados pela revista com a intenção de 

identificar e caracterizar a presença de elementos e atributos relativos à QAPD e ao PDI. 

 

Contextualização 

A revista FORGES é publicada pela Associação Fórum da Gestão do ES nos 

Países e Regiões de Língua Portuguesa (FORGES), um fórum que agrega os membros 

dos órgãos de gestão das IES, os docentes e investigadores cujo objeto de 

investigação seja às políticas de ES no espaço dos países da CPLP nomeadamente: 

Angola; Brasil; Cabo Verde; Macau; Moçambique; Portugal; Timor-Leste e São Tomé e 

Príncipe. 

O objetivo da FORGES, desde a sua formação, está em apoiar e desenvolver 

ações que possam contribuir para o desenvolvimento e a consolidação do ES da CPLP, 

em particular no que toca à área da gestão e das políticas de ES. A promoção e a 

divulgação do conhecimento nesta área e a sua partilha através da revista FORGES é 

um dos eixos mais relevantes da atividade desta rede. A revista FORGES tem uma 

publicação digital de acesso aberto e permanente, com revisão de artigos por pares, de 

periodicidade bianual, podendo ter outros números extraordinários, sendo que o primeiro 

número digital data de 2014.  

Os artigos foram pesquisados através do site da revista, 

https://www.revistaforges.pt/index.php/revista  onde se procedeu ao levantamento de 

https://www.revistaforges.pt/index.php/revista
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todos os artigos. Foram contabilizados 88 artigos de todos os números de edição da 

revista, no período de 2014 a 2021, totalizando 10 números, distribuídos da seguinte 

forma: 2014 (7 artigos); 2015 (7 artigos); 2016 N.º1 (6 artigos); 2016 N.º2 (12 artigos); 

2017 (8 artigos); 2018 (12 artigos); 2019 (7 artigos); 2020 (12 artigos); 2021 N.º 1 (9 

artigos) e N.º 2 (8 artigos). Excluíram-se da contagem as resenhas e textos de opinião.    

Os procedimentos utilizados para a seleção dos artigos obedeceram ao proposto 

por autores como Bardin (2011) e Amado (2014) que sugerem o agrupamento em 

classes dos elementos convergentes em seus traços característicos. É nesta 

conformidade que foram definidas duas categorias como critérios de inclusão: a) fazer 

referência a IES; b) incluir elementos inerentes à QAPD e ao PDI. Para identificar os 

elementos referidos no segundo critério de inclusão, implicava que os artigos 

abordassem temáticas com uma ou mais das seguintes palavras: i) formação docente; 

ii) formação de professores, iii) formação contínua; iv) qualificação académica; v) 

qualificação profissional; vi) plano de desenvolvimento institucional (PDI); vii) 

planificação institucional. Como critério de inclusão dos artigos no estudo determinou-se 

que estes deveriam fazer referência a elementos inerentes à QAPD e ao PDI nas IES.  

A partir dos critérios de inclusão foram selecionados 25 artigos, com a seguinte 

distribuição: 2014 (4 artigos); 2015 (2 artigos); 2016 N.ºs º1 e 2 (6 artigos); 2017 (4 

artigos); 2018 (2 artigos); 2019 (1 artigos); 2020 (3 artigos); 2021 N.ºs 1 e 2 (3 artigos). 

Uma vez que se procura compreender em que medida os artigos publicados na revista 

FORGES abordam a problemática da QAPD e do PDI, foram adotadas duas dimensões 

de análise: Dimensão QAPD e Dimensão referente ao PDI.   

 

Dimensão QAPD  

Para apresentar os elementos dos artigos publicados da revista FORGES que 

abordam a problemática da QAPD elaborou-se a Tabela 3 aonde apresentamos todas 

as publicações da revista FORGES, com base os artigos previamente selecionados, que 

fizessem referência aos elementos ligados a QAPD. 

  

Tabela 3.  

Dimensão QAPD 

Autoria 
Contexto 

do estudo 

Elementos sobre a QAPD 

 

 

 

(Cury, 2014) 

 

Brasil 

O Plano Nacional de Educação é assinalado como 

estratégia para o desenvolvimento profissional do 

docente, valorizar a experiência, e a prática de cursos 
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Autoria 
Contexto 

do estudo 

Elementos sobre a QAPD 

 

 voltados à complementação e certificação didático-

pedagógica dos profissionais (Cury, 2014); 

 

(Fortes, 2014) 

 

Cabo-verde 

Para persecução dos processos formativos inerentes 

à atividade docente, importa que as IES equacionem 

desenvolver parcerias e consórcios no sentido de 

realizarem atividades conjuntas, sem que seja posto 

em causa o perfil individual do professor  (Fortes, 

2014); 

 

(Mourato, 2014) 

 

Portugal 

 

Como resultado da evolução do ES, nos últimos anos, 

a IES é sinalizada como um ente que deve 

acompanhar as transformações verificadas no meio 

envolvente, de modo a ser um lugar de aprendizagem 

e formação dos futuros docente (Mourato, 2014). 

(Pedrosa, Hália, 

Mano, & Gastar 

2014) 

 

Portugal  

 

As fragilidades identificadas de corpo docente 

qualificado, a debilidade das infraestruturas, falta de 

financiamento e de condições para a investigação e 

extensão, concorrem de forma negativa no 

desenvolvimento do profissional docente (Pedrosa, 

Hália, Mano, & Gastar 2014). 

 

(Canga & Buza, 

2015) 

Angola  

O gestor da IES precisa criar condições para que a 

sua instituição tenha uma revista de publicação 

científica. Com isto, são criadas condições para o 

docente cumprir o seu dever e também usufruir do seu 

direito. A qualificação docente pode ser promovida 

com recurso a cursos de capacitação, de agregação 

pedagógica, especializações, mestrados, 

doutoramentos (Canga & Buza, 2015). 

(Rego, Lucas,  

Ramos, 

Carvalho, & 

Baltazar, 2015 ) 

Portugal  

A cooperação entre os países de língua portuguesa é 

fundamentada como uma das linhas de atuação a ser 

seguida pelas IES destes países, de modo a fomentar 

a melhoria do nível de qualificação do corpo docente 

e de atividades de investigação (Rego, Lucas, Ramos, 

Carvalho, & Baltazar, 2015 ); 

 

 

(Mendes, 2016) 

 

 

 

 

 

 

Angola  

 

 

 

 

A qualificação docente é analisada no contexto do ES 

em Angola, sendo sinalizada a tendência de inversão 

no provimento às categorias da carreira docente. São 

apresentadas evidências de casos de docentes com 

baixa titulação académica (Licenciados) enquadrados 

em categorias de topo da carreira (Professor 

Associado, Professor Catedrático) e de docentes com 

titulação académica de topo (Doutores), posicionados 

em categorias de base (Assistentes e Assistentes 
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Autoria 
Contexto 

do estudo 

Elementos sobre a QAPD 

 

Estagiários). A autoria adverte sobre os riscos no 

âmbito da avaliação por pares. Na busca pela 

melhoria da sua qualificação importa que o docente: 

a) conheça e explore os protocolos e acordos de 

cooperação como podem ser-lhes úteis na obtenção 

de uma formação contínua; b) tenha domínio 

atualizado de técnicas pedagógicas e tecnológicas; c) 

busque por uma autopromoção e preservação de 

competências profissionais; d) amplifique e atualize as 

competências para o sucesso educativo que envolve 

informações científicas e pedagógicas (Mendes., 

2016). 

(Patatas, 

2016a)  
Angola  

Os resultados do estudo realizado pela autora, 

apontaram para uma fraca qualificação dos quadros 

docentes, quer no plano de conhecimentos 

específicos das UC, quer no plano das competências 

especificas para atividade docente (Patatas, 2016a).  

(Patatas, 

2016b) 

 

Angola  

 

Desde a primeira reforma educativa foi, em 1977, 

perante o cenário de guerra civil, que o Executivo 

angolano se preocupa com a formação do corpo 

docente nacional, exigindo profissionais 

adequadamente preparados para o exercício da 

profissão (Patatas, 2016b). 

(Silva & Aguiar, 

2016) 

 

Brasil 

 

Como estratégias para responder aos novos desafios 

impostos pelo perfil da atual população académica, 

importa que o profissional docente desenvolva a 

chamada de formação Permanente (Silva & Aguiar, 

2016). 

(Almeida, 2016) 

 

Macau  

 

O ajustamento das categorias profissionais dos 

doutorados, por um lado, e, por outro, o forte incentivo 

à qualificação dos docentes sem doutoramento 

poderá traduzir-se em melhorias qualitativas na 

qualidade do ensino, formação e investigação e 

extensão (Almeida, 2016). 

(Costa, 

Miranda, & 

Borges, 2017) 

Angola  

 

O desenvolvimento profissional do docente deve 

configurar entre as linhas de atuação das IES por 

intermédio da promoção de cursos de agregação 

pedagógica (Costa, Miranda, & Borges, 2017). 

(Patatas, 2017) 

 

Angola  

 

A manutenção de programas de formação profissional 

contínua pelas IES, cooperam para um melhor 

enquadramento dos seus profissionais (Patatas, 

2017).  
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Autoria 
Contexto 

do estudo 

Elementos sobre a QAPD 

 

(Rodrigues & 

Cassy, 2017) 
Moçambique 

Para a consecução do desenvolvimento profissional 

docente, o governo, no exercício do seu papel de 

monitorização e supervisão de todo o sistema de 

educação e responsável por prover à sociedade uma 

educação de qualidade, vem pressionando as IES a 

voltarem-se mais para a qualidade, o que é 

fundamentado pela atualização dos dispositivos legais 

que regulam a atividade do ES. A aprovação do 

Quadro Nacional de Qualificações Acadêmicas do ES 

figuram entre as medidas que concorrem para a 

crescente melhoria da qualidade do ensino e 

concomitantemente o desenvolvimento profissional do 

docente  (Rodrigues & Cassy, 2017).  

(Rodrigues & 

Patrocínio, 

2018) 

 

 

Portugal  

 

 

 

 

O desenvolvimento profissional tem por base uma 

perspetiva sócio-construtivista do processo de ensino 

e aprendizagem aonde os professores devem ser os 

principais construtores do seu próprio conhecimento e 

da sua profissionalidade. É feita ainda uma chamada 

de atenção para cultura de publicar porquanto tem 

contribuído para o enfraquecer as bases da profissão 

académica e que relega o ensino para segundo plano 

e dando pouca atenção a componente primordial e ao 

trabalho pedagógico. Para finalizar, os autores 

entendem que a colaboração entre professores pode 

fomentar o desenvolvimento profissional, podendo 

proporcionar situações de aprendizagem mútua e 

potenciar reflexões individuais, na medida em que a 

atividade colaborativa assenta em fatores de 

motivação intrínseca  (Rodrigues & Patrocínio, 2018). 

(Buza, 2020) Angola  

No aspeto da formação, o Executivo angolano tem 

gizado ações concretas para promoção da pós-

graduação para docentes das IES, como por exemplo, 

o programa anual de envio de 300 licenciados para as 

melhores universidades do mundo. Porquanto, o 

Estado é encarado como elemento basilar para 

qualificação docente sendo que os resultados têm 

implicações na formação do corpo docente, 

capacitação, na investigação e produção científica e 

na extensão universitária  (Buza, 2020).   

(Roque, 2020) Moçambique  

O desenvolvimento do profissional docente é refletido 

em função do que cada um investe, de maneira 

individual, para o ensino, pesquisa, extensão e 

internacionalização (Roque, 2020). 
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Autoria 
Contexto 

do estudo 

Elementos sobre a QAPD 

 

(Dias, 2021) Cabo-verde  

Formação e desenvolvimento profissional de docentes 

é percebida como um dos pressupostos que 

concorrem para garanta da qualidade do ES (Dias, 

2021). 

 

(Antonio Mañas 

& Pinto, 2021) 

 

Brasil 

O processo de formação do docente encontra 

proteção legal na Lei n.° 5540/68 que estabelece as 

condições propícias para o desenvolvimento da pós-

graduação e das atividades científicas (Antonio Mañas 

& Pinto, 2021); 

 

(Bonfim & 

Nascimento, 

2021) 

Brasil   

Um indicador relevante a envolver a formação de 

professores recai sobre os saberes construídos no 

processo formativo como suporte imprescindível para 

o exercício da docência como profissão. Os autores 

defendem ainda a necessidade dos docentes terem 

uma formação condizente e preparação específica a 

UC a lecionar onde a formação permanente é 

justificada como componente essencial na construção 

da profissão docente (Bonfim & Nascimento, 2021). 

Fonte: Autores, 2022 

 

Nesta dimensão de análise destaca-se como primeira observação o papel que o Estado 

pode desempenhar ao expandir e diversificar o sistema de ES, procurando responder às 

necessidades de formação de recursos humanos qualificados e adequados ao processo 

de desenvolvimento das IES por intermédio das suas mais diversas formas de atuação 

mais concretamente, por intermédio dos planos nacionais de educação, pelas parcerias 

e/ou protocolos direcionados ao ensino entre países, com destaque os da CPLP, 

(Antonio Mañas & Pinto 2021; Buza, 2020; Cury, 2014; Fortes, 2014; Rego et al., 2015; 

Rodrigues & Cassy, 2017).   

Ainda na mesma linha de abordagem, mas numa vertente centrada na gestão da 

IES, Canga e Buza (2015), defendem que o gestor da IES precisa criar condições para 

que a sua instituição tenha uma revista de publicação científica. Na mesma linha, surgem 

Costa et al. (2017) que defendem o desenvolvimento profissional do docente por 

intermédio da promoção de cursos de agregação pedagógica quando promovidos pelos 

gestores da  IES. A manutenção de programas de formação profissional contínua pelas 

IES, cooperam para um melhor enquadramento dos seus profissionais (Patatas, 2017).  

É válido mencionar que, a abordagem defendida por estes autores que congrega 

uma visão mais centrada no Estado e na Gestão da IES encontra em autores como  
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Perazo et al., (2016) o mesmo entendimento. Porquanto, para estes autores, é dever do 

Estado e das IES assegurar a qualificação dos seus profissionais por tratar-se de um 

processo que envolve às IES na busca pela inter-relação entre as necessidades de 

desenvolvimento profissional e o desenvolvimento da instituição na sociedade.   

Outras constatações a serem destacadas da análise feita foi a relevância que os 

autores dedicaram aos elementos que concorrem para a promoção da QAPD, a saber:  

(i) A cultura colaborativa entre professores. Rodrigues e Patrocínio (2018) 

entendem que a colaboração entre professores pode fomentar o 

desenvolvimento profissional, podendo proporcionar situações de 

aprendizagem mútua e potenciar reflexões individuais, na medida em que a 

atividade colaborativa assenta em fatores de motivação intrínseca.  

(ii) A formação pedagógica. Patatas (2016a); Rodrigues e Patrocínio (2018)  

apontaram para uma fraca qualificação dos quadros docentes como resultante 

quer no plano de conhecimentos específicos das UC, quer no plano das 

competências especificas para atividade docente e é feita uma chamada de 

atenção para cultura de publicar porquanto tem contribuído para o enfraquecer 

as bases da profissão académica e que relega o ensino para segundo plano e 

dando pouca atenção à componente primordial e ao trabalho pedagógico.  

(iii) O financiamento das IES. Pedrosa et al., (2014) sinalizam fragilidades 

identificadas nos docentes, intrínsecas a infraestruturas, consubstanciadas na 

falta de financiamento e de condições para a investigação e extensão. O 

financiamento das IES deve perseguir o desenvolvimento profissional docente 

protegendo as dimensões ensino, investigação, extensão e gestão 

influenciadas pelas culturas académica, pedagógica e profissional alicerçadas 

na aprendizagem docente (Cunha e Prado 2010).  

 

Numa forma diferente de abordagem, Mendes (2016) contribui trazendo à discussão a 

qualificação docente analisada no contexto do ES em Angola, sendo sinalizada a 

tendência de inversão no provimento às categorias da carreira docente. São 

apresentadas evidências de casos de docentes com baixa titulação académica 

(Licenciados), enquadrados em categorias de topo da carreira (Professor Associado, 

Professor Catedrático) e de docentes com titulação académica de topo (Doutores), 

posicionados em categorias de base (Assistentes e Assistentes Estagiários). A autoria 

adverte sobre os riscos no âmbito da avaliação por pares. Na busca pela melhoria da 

sua qualificação importa que o docente: a) conheça e explore os protocolos e acordos 
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de cooperação como podem ser-lhes úteis na obtenção de uma formação contínua; b) 

tenha domínio atualizado de técnicas pedagógicas e tecnológicas; c) busque por uma 

autopromoção e preservação de competências profissionais; d) amplifique e atualize as 

competências para o sucesso educativo que envolve informações científicas e 

pedagógicas.  

Em resumo, a análise dos trabalhos selecionados para a Dimensão QAPD 

assinalam a necessidade do Estado se impor, na qualidade de ator principal e 

responsável por assegurar a busca pela melhoria permanente dos níveis de qualidade 

do desempenho das IES, por intermédio dos dispositivos legais e suas estruturas 

conexas  (Bolzan & Powaczuk, 2013;  Mendes, 2016). Assim, a interversão dos gestores 

das IES é compreendida pela pluralidade de exigências da profissão docente o que 

pressupõe a interversão destes, por reconhecer a existência de diferentes campos e 

saberes que precisam ser mobilizados para o exercício da atividade docente no (Cunha 

2006). Porquanto, o desenvolvimento pessoal, quanto ao profissional dos professores, 

contempla ações formativas que envolve tanto os sujeitos que se preparam para serem 

docentes quanto aqueles que já estão engajados na docência, configurando momentos 

que implicam atividades de envolvimento pessoal, seja em seu período de preparação 

para o ingresso na carreira, seja ao longo dela (Therrien et al., 2016).  

 

Dimensão PDI  

Para apresentar os elementos dos artigos publicados da revista FORGES que 

abordam a problemática da PDI elaborou-se a Tabela 4 onde. 

Tabela 4. 

 Definição operacional e frequência das categorias do PDI.  

Autoria Contexto 

do estudo 

Elementos sobre o PDI 

 

(Cury, 2014) 

 

Brasil 

 

O Plano Nacional de Atividade surge como um 

aditivo para o IES no processo de elaboração do PDI  

porquanto, este deve prever metas a serem 

seguidas durante o processo, com destaque: a) 

elevação do número de mestres e de doutores; b) 

melhorar a qualificação do corpo docente da 

educação; c) fortalecimento das ações de avaliação, 

regulação e supervisão (Cury, 2014). 

(Fortes, 2014) 

Cabo-verde É sinalizada a relevância das IES elaborarem 

sistemas de planeamento que se traduzem em 

metas   e ações concretas. O mesmo autor aponta a 
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fraca cultura de planificação, a inexistência explícita 

de um plano estratégico (Fortes, 2014).  

(Mendes, 2016) 

 

Angola 

 

O PDI é referenciado no âmbito do sistema de 

gestão da qualidade, sinalizado como um dos 

elementos integrados nos processos estratégicos da 

universidade, incluindo o plano de ação anual e na 

monitorização do desempenho institucional 

(Mendes, 2016). 

(Gontijo, 2016) 

Brasil O PDI é considerado como requisito aos atos de 

avaliação, credenciamento e recredenciamento das 

IES. Sendo que, análise à dimensão  da organização 

didático-pedagógica ocupa um lugar capital no 

referido processo (Gontijo, 2016).   

(Costa et al., 

2017) 

Angola No processo de elaboração do PDI da Universidade 

Agostinho Neto (UAN) fez-se recurso ao diagnóstico 

realizado em 2003 nas distintas UO da UAN, o que 

serviu de base para compreender a necessidade da 

criação do Curso de Agregação Pedagógica (CAP) e 

que configurou nas linhas de atuação do PDI (Costa 

et al., 2017). 

 

(Lauxen, 

Bianchi, & 

Garces, 2017) 

Brasil 

 

As diretrizes para elaboração do PDI impõem a 

inserção de elementos inerentes: a) dinamização 

ações com vista à qualificação do processo de 

formação e aperfeiçoamento do docente; b) à busca 

pelo efetivo envolvimento e comprometimento de 

todos os professores com o ensino, articulado à 

pesquisa e à extensão; c) à valorização e apoio aos 

grupos de pesquisa, articulação e aproximação entre 

pesquisa e comunidade (Lauxen, Bianchi, & Garces, 

2017). 

(Mañas, Pinto, 

& Coelha 2018) 

Brasil 

 

O PDI é referenciado como instrumento de gestão 

que deve prever as políticas institucionais de ensino, 

extensão e pesquisa (Mañas, Pinto, & Coelha 2018).  

(Borges, 

Borges, 

Syryczyk, & 

Mazutti, 2019) 

Brasil Como dificuldade no processo de elaboração do PDI 

são assinalados a ausência de normativos que 

regulamentam sobre as dimensões e indicadores  

que constituem o PDI  (Borges, Borges, Syryczyk, & 

Mazutti, 2019).  

(Dias, 2020) 

 

Cabo-verde 

Moçambique 

O plano estratégico a ser elaborado pela IES deve 

prever atividades académicas e estabelecer 

mecanismos de supervisão que apontem para o 

cumprimento dos normativos referentes à execução 

da qualidade (Dias, 2020). 
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(Roque, 2020) 

Moçambique A conceção de um plano estratégico pela IES ocupa 

um alugar determinante no processo de afirmação 

da IES (Roque, 2020). 

Fonte: Autores, 2022 

 

Sobressai que, no conjunto das 10 publicações, cinco fazem referência ao contexto 

brasileiro e desenvolvidas por investigadores brasileiros. Esse facto, ainda que para uma 

análise quantitativa, não alcança níveis de significância estatística para o presente 

estudo, mas tem uma relevância especial, uma vez que, por um lado, este trabalho de 

tese é desenvolvido para o contexto angolano e que, por outro lado, Angola é um país 

que tem no seu mapa legislativo para o ES diferentes regulamentos que fazem alusão 

ao PDI, como por exemplo o Regime Jurídico de Avaliação e Acreditação da Qualidade 

das IES, neste o PDI configura como documento obrigatório no processo de 

credenciamento das IES e seus respetivos cursos.   

Esses dados revelam, portanto, o quanto a produção científica para temáticas 

ligadas ao PDI não se tem configurado como linha de prioridade dos investigadores 

ligados ao ES em Angola, no que às publicações da revista FORGES diz respeito. Lavras 

et al., (2004) defendem que o aumento de publicações em uma área especifica deve ser 

entendido como consequência do crescimento da produção científica, tendo em vista 

que seus resultados serão úteis para investigações futuras o que contribui para a 

identificação dos temas que estão sendo discutidos, dos avanços e das lacunas que 

ainda precisam ser investigadas, com vista a fundamentar práticas nos contextos 

educacionais e a promover avanços na área.  

Outro elemento que ressalta da análise feita foi percebermos que os autores 

angolanos  Mendes, (2016); Costa et al., (2017) sinalizam o PDI no âmbito do sistema 

de gestão da qualidade, como um dos elementos integrados nos processos estratégicos 

da universidade, destacando um momento de análise e diagnóstico como estratégico 

para compreender a necessidade da criação de novas formas de atuação. Apoiados no 

Decreto Executivo n.o 109/2000 (Angola, 2020), que estabelece o Instituto Nacional de 

Avaliação, Acreditação e Reconhecimento de Estudos do ES (INAAREES- entidade 

responsável pelo processo de avaliação e acreditação das IES), e percebendo a 

relevância atribuída ao PDI neste mesmo diploma, ressalta o facto de não existir quer 

neste, quer noutros diplomas legais, um instrutivo e/ou paradigma que orienta e 

esclarece os princípios basilares para elaboração do PDI. Para tanto, torna-se 

imprescindível a adoção de ferramentas específicas às fases de formulação, 
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implementação e elaboração do PDI, auxiliando os gestores nesses momentos 

considerados críticos para o alcance dos objetivos estipulados pelas IES (Lauxen et al., 

2017). Assim sendo, a elaboração de um instrutivo que ofereça os princípios básicos 

para elaboração do PDI trará ganhos às IES e também para os órgãos responsáveis por 

sua avaliação, uma vez que englobará os elementos estruturantes estandardizada serem 

considerados nos PDI de todas as IES.   

Finalmente, autores como Lauxen et al., (2017); Antonio Mañas e Pinto, (2021) 

assinalam como diretrizes para elaboração do PDI a inserção de elementos inerentes: 

a) à dinamização de ações com vista à qualificação do processo de formação e 

aperfeiçoamento do docente; b) à busca pelo efetivo envolvimento e comprometimento 

de todos os professores com o ensino, articulado com a investigação e a extensão; c) à 

valorização e apoio aos grupos de investigação, articulação e aproximação entre 

investigação e comunidade porquanto, as ferramentas devem viabilizar a gestão de 

diferentes indicadores pertinentes à estratégia da instituição.  

A partir do exposto, podemos considerar que na FORGES há efetivamente 

publicações que fazem referência a temas intrínsecos à QAPD e ao PDI nas mais 

diversas formas de abordagens, desde uma abordagem mais transversal até à 

abordagens específicas. 

No que tange respetiva à QAPD atores como Almeida, (2016); Fortes (2014); e 

Patatas (2016a);  têm uma visão mais transversal ao considerarem-na as suas  

dimensões pessoais e interpessoais, bem como as condições oferecidas pelas suas 

instituições que concorrem para construção de conhecimentos voltados para o exercício 

da atividade docente, que é influenciado pela cultura académica. Por outro lado, numa 

perspetiva mais focalizada surgem Canga e Buza (2015); Costa, Miranda, e Borges 

(2017); Cunha e Prado (2010); Mendes (2016). Estes autores organizam os saberes dos 

professores em saberes das disciplinas, saberes da formação profissional, saberes 

curriculares e saberes práticos, impondo-se o desafio de se construir a identidade de 

professor da IES, baseado no saber específico e no empenho em construir saberes 

pedagógicos por meio de uma sólida formação pedagógica e formação contínua, 

alertando também para os elementos que a gestão da IES deve perseguir para o 

desenvolvimento do profissional docente nas dimensões de ensino, investigação, 

extensão e gestão.   

No que se refere ao PDI, os diversos artigos analisados demonstram que este 

pode ser identificado com diferentes terminologias dependendo do contexto em que o 

estudo foi desenvolvido. Todavia, estes instrumentos têm em comum a definição de 
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estratégias de gestão adotados pelas IES, com a finalidade de potenciar os gestores de 

ferramentas que podem coadjuvar nas decisões e ações a tomar de uma forma 

consistente, no sentido de oferecer maior valor acrescentado que a concorrência, 

representando, portanto, o caminho a seguir para alcançar os objetivos traçados (Cury, 

2014; Dias, 2020; Roque, 2020). O processo de elaboração do PDI configura-se como 

um momento particularmente oportuno para a comunidade académica refletir na 

estratégia, na definição de linhas orientadoras, nos objetivos operacionais, políticas da 

organização e de programas e ações da IES, sobre os rumos percorridos em anos 

anteriores e nos anos que vêm sendo atualmente trilhados e aqueles que a IES almeja 

seguir no seu futuro próximo tratando-se, assim, de um importante instrumento para a 

estratégia organizacional (Mendes, 2016; Mañas, Pinto, & Coelha 2018; e Gontijo, 2016).   
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Parte II. Artigos publicados  
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No sentido de encontrar respostas para a questão de central investigação 

explicitada na Introdução deste documento, a saber: em que medida os PDI de 

Universidades Públicas Angolanas, com CD, incluem a dimensão da QAPD, e como esta 

pode ser neles potenciada? foram definidas questões de investigação esquematizadas 

no Quadro 2, e que originaram a escrita dos 3 artigos cujas palavras-chave também se 

incluem.  

A escrita dos artigos assim como a sua organização neste trabalho seguiu sempre 

uma sequência conforme o processo de aceitação para publicação dos artigos, e que 

contribui para algum atraso dos trabalhos, pois, a publicação de artigos científicos 

envolve procedimentos de rigor científico que, em muitos casos, levam períodos de 

tempo consideráveis. Assim, na apresentação dos trabalhos científicos o texto segue os 

padrões de estilo e requisitos bibliográficos descritos em Instruções para Autores, 

conforme a revista. Importa ainda referir que na ordenação da apresentação dos 

trabalhos científicos foi tido como critério a sequência das publicações.  

 

Quadro 2. Os artigos do estudo a palavras-chave e referência bibliográfica  

 

Qualificação académica e 

profissional dos docentes do 

ensino superior em angola: 

instrumento de análise e sua 

validação.  

 

Desenvolvimento 
institucional; 
Qualificação 
profissional. 
Competência 

acadêmica  

Domingos, R., Costa, N., & Oliveira, S. 
(2020). Qualificação Acadêmica e 
Profissional dos Docentes do Ensino 
Superior em Angola: Instrumento de 
Análise e sua Validação. Rev. Inter. Educ. 
Sup, 7, 1–27  
 
https://doi.org/https://periodicos.sbu.unica
mp.br/ojs/index.php/riesup/article/view/86
59031   
 

Artigo  Palavras – chave Referência Bibliográfica 

Qualificação acadêmica e 

profissional dos docentes de 

cursos de direito em angola: 

uma análise com base nos 

planos de desenvolvimento 

institucionais 

 

Qualificação 
acadêmica e 
profissional, Docente 
de Cursos de Direito 
em Angola, Plano de 
Desenvolvimento 
Institucional, Ensino 

Superior. 

Domingos, R., Mendes, M., Oliveira, S., & 
Costa, N. (2021). Qualificação acadêmica 
e profissional dos docentes de cursos de 
direito em Angola : uma análise com base 
nos planos de desenvolvimento 
institutional. Jornal de Políticas 
Educacionais, 15(9), 1–25.  
https://doi.org/https://revistas.ufpr.br/jpe/a
rticle/view/78566/43232 
 

A qualificação académica e 
profissional do docente em 
cursos de Direito em Angola: 
orientações para o 
melhoramento do plano de 
desenvolvimento institucional 

Profissional.
 

Domingos, R., Mendes, M., Oliveira, D., & 
Costa, N. (2022). A qualificação 
académica e profissional do docente em 
cursos de direito em Angola : Orientações 
para a construção do plano de 
desenvolvimento institucional. Sapientiae, 
7(2), 221–237. 
 https://doi.org/10.37293/sapientiae72.07 
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Artigo 1: “Qualificação académica e profissional dos docentes do ensino superior em 
Angola: instrumento de análise e sua validação” 

 

 

 

 

 

 

(Domingos et al., 2020) 
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A presente tese, que tem por meta a obtenção do grau de Doutor na área de 

Educação, Ramo de Supervisão e Avaliação, em formato principal de compilação de 

artigos, baseia-se no projeto investigativo que visou contribuir para o desenvolvimento 

de conhecimento sobre os PDI das Universidades Públicas Angolanas, que integram na 

grelha formativa CD, nomeadamente, sobre a inclusão da dimensão da QAPD. Mais 

especificamente, o nosso problema de investigação formula-se a partir da seguinte 

questão: Em que medida os PDI de Universidades Públicas Angolanas, com CD, incluem 

a dimensão da QAPD, e como esta pode ser neles potenciada?  

Nesta secção, apresentamos as conclusões e recomendações finais que 

sinalizam o desfecho desta tese sistematizando os contributos e elementos de inovação 

que advêm dos trabalhos apresentados em cada uma das partes que compõem a tese. 

Começamos por analisar observações resultantes das duas abordagens (Parte 1) e dos 

três artigos (Parte 2) cada uma relacionada com a questão central, enumerando as 

principais recomendações emergentes das diferentes etapas da investigação. 

Finalmente, faz-se uma reflexão sobre as limitações do trabalho apresentado e sugerem-

se orientações para trabalho futuro, enquadradas no pressuposto da necessidade de 

melhoria contínua da qualidade do Ensino Superior (ES). 

A forma mais adequada para apresentar as conclusões da tese foi responder às 

questões de investigação. Considerou-se relevante esta opção, pois foram estas as 

premissas que orientaram o estudo e, como tal, respondendo a cada uma das questões 

de investigação ajudar-se-á a fazer uma conclusão da tese sumariando os resultados do 

estudo. 

 

Q.1 Que orientações teóricas e normativas emergem quanto à integração da QAPD 

no PDI, a nível nacional??   

Na primeira parte desta investigação propôs-se o desenvolvimento de dois 

estudos preliminares, sendo um sobre os normativos do ES em Angola referenciadores 

de princípios e de orientações sobre a QAPD e o PDI, e o  segundo que nos desse uma 

visão de como estes dois conceitos têm sido abordados por investigadores, tomando 

como referencial de análise a Revista FORGES, enquanto espeço privilegiado de 

comunicação de resultados de estudos focalizados na gestão do ES, no âmbito dos 

países e regiões de língua portuguesa.  

1. No primeiro estudo verificou-se que, em 20 anos (de 2001 a 2021), houve 

alterações aos normativos estruturais para o sistema de ES em Angola com 

destaque para Lei de Bases do Sistema de Educação sujeita a três revisões, a 
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saber: 2001 - Lei n.º 13/01 de 31 de dezembro; 2016 - Lei n.º 17-16 de 7 de 

outubro; 2020 - Lei n.º 32/20 de 12 de agosto. Todavia, apesar do registo de 

alterações normativas substanciais e da emergência expressiva de diplomas 

mais específicos do âmbito da gestão da carreira docente, como por exemplo, o 

ECDES, o Regulamento da PPAPC (Decreto Executivo n.º 140/20 de 1 de junho), 

não foram encontrados referenciais expressivos e específicos relacionados ao 

PDI.  

2. No segundo estudo destacou-se que nas publicações da revista FORGES, 

infere-se o  papel do Estado na regulação do Subsistema de ES e na macro 

gestão  do desempenho do subsistema e das IES, visando a melhoria 

permanente da QAPD, por via da implementação de programas de abrangência 

Nacional ou Regional que promovam os cursos de Pós-graduação direcionados, 

quer aos Docentes em efetiva função, quer aos aspirantes  a docência (Cury, 

2014; Fortes, 2014; Rego et al., 2015; Rodrigues & Cassy, 2017; Buza, 2020;  e  

Antonio Mañas & Pinto 2021).   

3. Ainda sobre a QAPD reforça-se a necessidade da promoção da cultura 

colaborativa entre professores,  aonde a cultura de colaboração é percebida 

como a expressão das formas de compartilhamento e de interação nas quais os 

sujeitos trocam ideias, crenças, valores e pontos de vista (Silva, 2000;  Bozu & 

Herrera, 2009).  Realce-se, ainda, dos resultados que emergiram dos artigos de 

Costa et al. (2017), a integração do desenvolvimento profissional do docente às 

linhas estratégicas de atuação das IES por intermédio da promoção de cursos de 

agregação pedagógica. O estabelecimento de parcerias,  incentivada pela 

formalização da cooperação entre as IES dos países e regiões de língua 

portuguesa, privilegiando  programas de formação profissional e de intercâmbio, 

como caminhos estratégicos para o desenvolvimento contínuo das competências 

profissionais e para um melhor enquadramento dos seus profissionais (Patatas, 

2017).  

4. Ainda do segundo estudo os dados revelaram escassa produção científica em 

matéria de estudos com esta abordagem focalizados no contexto angolano. Esta 

constatação tem especial relevância, uma vez que no contexto angolano o PDI, 

é referenciado, no Regime Jurídico de Avaliação e Acreditação da Qualidade das 

IES, como documento obrigatório no processo de credenciamento das IES e seus 

respetivos cursos. A associação do PDI ao processo de credenciamento 

institucional, tendo em conta a articulação sistemática inerente ao Subsistema de 
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ES sinaliza tendencial necessidade de estabelecimento de elementos que 

funcionem como diretrizes para a produção de inferências, minimamente 

harmonizadas.   

5. Não foram encontradas evidências de instrutivos e/ou paradigmas estruturados 

como diretrizes para elaboração do PDI, ou seja, os normativos integradores da 

filosofia geral definidora dos termos de referência para a estruturação dos PDI. 

Ao evocarem questões inerentes aos termos gerais estruturantes do PDI, 

assumimos uma perspetiva que se distancia da excessiva formalização ao ponto 

de serem definidos modelos rígidos de estruturação dos PDI.  Os referenciais 

funcionariam como elementos orientadores do processo de planificação 

estratégica auxiliando os gestores nesses momentos considerados críticos para 

o alcance dos objetivos estipulados pelas IES (Lauxen et al., 2017).   

 

Q.2 Em que medida os PDI de Universidades Públicas Angolanas, com Cursos de 

Direito, incluem a dimensão da QAPD?  

Para responder a esta questão, a investigação do artigo dois, entrou-se na análise 

dos PDI de Cinco IES em Angola, que incluem na oferta formativa CD. Todavia, num 

primeiro momento, e devido à ausência na literatura de instrumentos de análise (IA) de 

PDI, mais particularmente, à dimensão em estudo, desenvolveu-se e validou-se um IA, 

uma proposta de instrumento de avaliação, fundamentado em referentes teóricos e 

normativos, relativamente à temática em análise.  

1. No primeiro artigo a construção do IA foi feita com base na metodologia de 

referencialização Figari (2008), que se traduz no processo de elaboração do 

referente de um determinado contexto, fundamentando-o com os dados, um 

corpo de referências tornando possível a triangulação de dados que configuram 

um processo de integração.  

2. A validação do IA envolveu uma entrevista a dois atores com responsabilidades 

na gestão do ES em Angola e posteriormente o IA foi aplicado ao PDI de uma 

IES.  

3. O IA ficou estruturado com três elementos principais: Objeto (elementos 

constitutivos da QAPD), Referencial (incorpora os referentes, os critérios e os 

indicadores) e Instrumentação (compreende os itens e os tipos de instrumento). 

Relativamente ao processo de validação do IA os resultados obtidos permitiram aferir 

que (i) na perspetiva dos entrevistados a estrutura do IA é consensual, tendo ambos 

considerado que o mesmo contempla as dimensões basilares para aferir o lugar da 



Rangel Domingos 
Qualificação Académica e Profissional dos Docentes do Ensino Superior nos 
Planos de Desenvolvimento Institucional em Angola   

 

130 
 

QAPD no PDI, (ii) o processo de validação do IA no PDI de uma instituição de ensino 

evidenciou que referentes presentes no PDI da IES nem sempre foi óbvia a determinação 

dos critérios e indicadores da QAPD por estarem presentes sob várias formas e/ou 

perspetivas. No entanto, tal dificuldade afigura-se como aceitável e expectável, uma vez 

que os diferentes elementos constitutivos em análise (Ensino, Investigação, Extensão e 

Gestão) não surgem na QAPD como ilhas por estarem presentes sob várias formas 

e/ou perspetivas, tendo esta limitação aceitável uma vez que os elementos de análise se 

encontrarem interligados. 

Conclusões emergentes nas principais características que os PDI das cinco IES 

em análise apresentam relativamente à dimensão da QAPD, após a aplicação do IA 

construído para esse propósito.  

1. Os documentos, focando-se apenas em dimensões gerais e ações globais 

da universidade, excluindo elementos estratégicos para o desenvolvimento 

organizacional, principalmente no âmbito da QAPD.  

2. De modo geral, os documentos analisados apresentam carácter 

marcadamente genérico, pelo que o papel do docente é indiferenciado, não 

tendo em conta as suas funções.  

3. As referências à QAPD são muito gerais e, por isso, pouco específicas para 

as UO o que parece remeter a elaboração dos PDI essencialmente como 

um procedimento burocrático de regulação.  

Estas evidencias encontradas dos PDI, na nossa opinião, sinalizam desconexões 

normativas, pois, ao ser referenciado como um instrumento de gestão estratégica, 

considerado o corpo docente como um dos pilares da concretização da missão 

institucional, os PDI que especificam os elementos estruturantes da docência podem 

potenciar o desenvolvimento profissional e pessoal dos docentes que deve ser revisto 

uma vez que, de acordo com Fernandes et al. (2019), a definição de objetivos no que 

toca ao perfil e funções de um docente no PDI é sinónimo de mais-valias da instituição, 

especificando os seus papéis e tarefas, garantindo, deste modo, a qualidade do ES. 

Assim, a diversidade dos PDI analisados, em termos de estrutura e de especificação da 

QAPD, pode estar relacionada com a inexistência de diretrizes gerais sobre esta 

dimensão. Em nossa opinião, pode estar em causa o princípio da convergência 

normativa, o que pode ser transposto com a estruturação de um dispositivo-normativo-

legal, que substancie as disposições gerais para o processo de construção e 

estruturação do PDI no contexto angolano de ES, mais especificamente, no âmbito dos 

CD.  
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Q.3 Que recomendações para tornar o PDI, e os documentos das UO, mais 

articulados com a QAPD, em particular das suas Faculdades de Direito? 

Por fim, elaborou-se um terceiro artigo, onde se apresentam recomendações para 

a construção de PDI, nomeadamente, no que toca à dimensão de QAPD, devidamente 

contextualizadas para FD. Considerou-se a existência de elementos que 

poderiam/deveriam ser integrados nos PDI, no sentido de lhes conferir maior substância, 

em particular, no que diz respeito às UO`s das respetivas Universidades. Assim, foram 

definidos dois eixos de recomendações para as IES na construção e desenvolvimento de 

PDI, a saber:  

a) Elementos para tornar o PDI mais articulado com as UO: 

1. Definir o perfil institucional de cada UO com base na respetiva missão, visão 

e princípios, que sejam conhecidos e praticados pela comunidade 

académica da IES.  

2. Conceber uma proposta, no formato de guião, apresentando pontos de 

alinhamento entre o PDI e outros documentos organizacionais das UO, com 

destaque para Editais de Abertura de Concursos para Pessoal Docente. 

3. Elencar os princípios científicos, técnicos, metodológicos que norteiam as 

práticas académicas da instituição para os diferentes cursos.  

b) Elementos para tornar o PDI, e os documentos das UO, mais articulados 

com a QAPD:  

1. Caracterizar o perfil do corpo docente, projetando necessidades da sua 

atualização profissional, incluindo os elementos basilares: (i) nível de 

formação; (ii) regime de trabalho; (iii) experiência académica; (iv) experiência 

profissional; (v) plano de progressão na carreira; (vi) critérios de seleção e 

contratação, tal como referido quer no Estatuto da Carreira Docente 

Universitária (Decreto Presidencial n.º 191/18, de 08 de agosto) como 

igualmente por autores como (Francischetto & Pinheiro, 2018; Mendes, 

2016);  

2. Incluir o princípio e as estratégias para a formação contínua de professores 

enquanto processo permanente de aperfeiçoamento dos saberes 

necessários à atividade profissional (Tardif, 2000);  

3. Propor que as diferentes UO organizem e monitorizem cursos de 

especialização, ou outras iniciativas, atendendo aos desafios referidos na 

literatura para a capacitação profissional dos docentes;  
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4. Promover a investigação enquanto processo de construção coletiva de 

conhecimento. 

Entende-se que as recomendações acima referidas possam ser úteis para IES 

públicas com o propósito de subsidiar a construção dos seus PDI. Contudo, não 

asseguram, por si só, o seu sucesso, pois é necessário um conhecimento e 

comprometimento alargado do mesmo. Assim, sugere-se, ainda, um processo de 

elaboração participativo e colaborativo com representatividade de toda comunidade 

académica e capacitação das comissões envolvidas na sua elaboração.  

Como consideração final, e refletindo sobre o seu desenvolvimento desta 

pesquisa, discutimos as limitações dos estudos realizados. Além disso, sugerimos 

algumas direções para investigações futuras, a fim de se aprofundarem os resultados ou 

estudarem novas questões de investigação que surjam dos resultados.  

Uma primeira limitação é que estudámos apenas os documentos da FD das IES 

Públicas. Embora as IES sejam semelhantes no que diz respeito ao normativos 

reguladores ainda não somos capazes de nos pronunciar sobre os efeitos em outras IES. 

Investigações futuras em outras IES com áreas de atuação distintas da FD são 

necessárias para alargar os resultados da presente investigação para diferentes IES e 

diferentes realidades de ensino.  

A segunda limitação decorre do facto do estudo ficar circunscrito a cinco IES e 

com base em documentos e não em práticas relatadas ou observadas. Assim, considera-

se, por um lado, pertinente o aprofundamento do estudo, através de outras abordagens, 

como por exemplo, estudos de caso, e, por outro lado, a validação empírica do conjunto 

de recomendações, figura como um campo interessante de investigação eu pode 

contribuir para a melhoria da gestão das IES.  

Em terceiro lugar, a dificuldade de acesso aos normativos, aos documentos 

institucionais solicitados, caso concreto dos PDI, uma vez que após contactadas, por e-

mail e/ou telefone, as Secretarias Gerais e/ou os Gabinetes dos Reitores de todas as 

Universidades Públicas angolanas que ministram CD (sete no total), tendo sido solicitado 

o PDI em vigor, obtiveram-se os PDI de cinco Universidades. Outro objetivo de 

investigação, igualmente interessante a nosso ver, seria a análise comparativa de todos 

dos PDI, a fim de explorar com maior profundidade a sua estrutura.  

Consideramos, ainda, como limitação do estudo o processo de validação do IA 

que incluiu a realização de entrevistas a apenas dois sujeitos. Não obstante percebermos 

a relevância destes para o processo de validação, em decorrência das funções de relêvo 

que os mesmos ocupam na estrutura do ES angolano, consideramos que em estudos 
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futuros seria relevante recolher mais dados junto de outros gestores de IES e outros 

intervenientes com responsabilidade no processo de construção do PDI.  

Outra das limitações prende-se com escassez de referências bibliográficas de 

estudos sobre o PDI em contexto angolano para o desenvolvimento deste trabalho, pelo 

que esta limitação se transformou, em certa parte, na motivação para fazer este trabalho, 

esperando que este se revista de utilidade para os que pretendem perseguir a qualidade 

do ES angolano.  

Sistematizando, acreditamos que uma aposta no desenvolvimento profundo da 

QAPD no âmbito dos PDI nas IES angolanas configurará um progresso e uma mais-valia 

para o ES do país, uma vez que a qualidade do ensino reside, em grande parte, na 

qualidade, competências e perfil de quem ensina, contribuindo para que Angola seja 

vista como um importante centro académico e de ES.  

Como consideração final, ressalta-se o processo de elaboração de um IA, sua 

fundamentação teórico-normativa e metodológica, bem como a sua validação 

apresentou-se como um elemento inovador no contexto da gestão do ES em Angola. 

Neste sentido, considera-se que a sua disseminação ganhará relevância, atendendo ao 

papel de destaque que o PDI desempenha no contexto normativo. No entanto, 

acreditamos também que este IA poderá ter utilidade para outras IES, nacionais e 

estrangeiras, com as devidas adaptações, no sentido de melhorar a planificação 

institucional das mesmas, em particular no que diz respeito à valorização da QAPD. 

Conclui-se com uma reflexão  sobre o nosso próprio desenvolvimento profissional 

consideramos que o facto de fazer parte do corpo diretivo de uma IES desde 2014, este 

trabalho permitiu-nos desenvolver inúmeras competências, das quais se destacam as 

seguintes: organizacionais no processo de análise e gestão dos  PDI, pedagógico-

didáticas nas demissões da QAPD, de autoformação, de acordo com as competências 

que um docente do ES deve assumir, segundo o ECDES (Decreto Presidencial n.º 

191/18 de 08 de agosto).  
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